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O nível 1 do Quadro Europeu de Qualificações - QEQ tem correspondência em 
Portugal ao 6.º ano de escolaridade. Na Europa tem havido diferentes 
soluções para a organização deste nível de educação (e formação inicial) até 
aos 12 anos. Pretende-se analisar a temática da articulação curricular entre a 
educação pré-primária e primária, com o objectivo de favorecer a continuidade 
educativa destes subníveis de educação, nomeadamente as aprendizagens 
básicas que se valorizam no desenvolvimento das crianças entre os três e os 
oito anos e estudar até que ponto a Classificação Internacional de 
Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF) pode constituir um instrumento de 
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abstract 
 
Level 1 of the European Qualifications Framework (EQF) corresponds, in 
Portugal, to the 6th school year. In Europe there are been different solutions to 
the organizacion of this level of initial education under 12 years old pupils. 
The main target is to analyze the theme of the articulation of the curriculum 
between pre-primary and primary education, with the aim to understand the 
educational continuity of those levels of education, namely the basic learning 
that are enhanced in the development of children between 3 and 8 year olds 
and to study in what way the International Classification of Functioning, 
Disability and Health (ICF) can be an instrument of curricular continuity 
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O título desta dissertação, se não fossem as restrições administrativas, seria «Continui-
dade educativa nas aprendizagens básicas entre os 3 e os 8 anos de idade: a contribui-
ção do nível 1 do Quadro Europeu de Qualificações (QEQ) e da Classificação Internacio-
nal de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF)». 
 Escolaridade obrigatória e educação básica são conceitos que têm sofrido alterações e 
que são muitas vezes confundidos, apesar de não serem idênticos. “Escolaridade obriga-
tória” refere-se à quantidade de escolarização como permanência na escola até determi-
nada idade podendo eventualmente deixar de estar obrigado se atingir determinado nível 
de escolaridade, que varia consoante a lei e o que é valorizado cultural e socialmente em 
cada sistema de ensino. “Educação básica” tem evoluído em referência à qualidade das 
exigências e qualificações da própria qualidade da educação que se pretende “para 
todos”, mas também “para cada um”.  
O que hoje designamos por “educação básica” terá começado por ser o ensino primário 
obrigatório até à II Guerra Mundial. O Projecto n.º 8 do Conselho da Europa (1988) con-
sagrou a educação básica como «um processo contínuo sem interrupções para as crian-
ças dos 3-4 aos 11-12 anos numa mesma escola básica (com o mesmo pessoal e com a 
mesma formação» (COE, 1988). O Relatório Delors para a UNESCO veio apontar para a 
educação básica como «uma educação inicial (formal ou não formal) que vai, em princí-
pio, desde cerca dos três anos de idade até aos doze, ou menos um pouco» (UNES-
CO/Delors, 1996: 106). O Quadro Europeu de Qualificações – QEQ (EU, 2008), consen-
sualizando o quadro europeu para a educação e formação, que serve de referência para 
que todos os sistemas educativos europeus reorganizem os seus níveis de qualificações, 
define como nível 1 de qualificações: CONHECIMENTOS [como teóricos e/ou factuais]: 
conhecimentos gerais básicos; APTIDÕES [como cognitivas (incluindo a utilização de pen-
samento lógico, intuitivo e criativo) e práticas (implicando destreza manual e o recurso a 
métodos, materiais, ferramentas e instrumentos)]: aptidões básicas necessárias à reali-
zação de tarefas simples; COMPETÊNCIA [em termos de responsabilidade e autonomia]: 
trabalhar ou estudar sob supervisão directa num contexto estruturado. O original inglês 
ajuda a compreender melhor alguns destes conceitos. KNOWLEDGE [as theoretical and/or factual]: 
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basic general knowledge; SKILLS [as cognitive (involving the use of logical, intuitive and creative thinking) and 
practical (involving manual dexterity and the use of methods, materials, tools and instruments)]: basic skills 
required to carry out simple tasks; COMPETENCE [in terms of responsibility and autonomy]: work or study under 
direct supervision in a structured context.  
Em Portugal fez-se corresponder o nível 1 de formação do QEQ ao actual 6.º ano de esco-
laridade (para a educação formal inicial correspondente aos 11/12 anos), o que nos leva 
a (re)pensar numa reorganização do sistema educativo português com a unificação dos 
actuais 1.º e 2.º ciclos do ensino básico num único nível de educação e formação básica 
(Meireles-Coelho, Ferreira, Ferreira, Sousa, 2009c) e, naturalmente, na valorização e 
integração dos últimos anos de educação pré-escolar. A continuidade entre a educação 
pré-escolar e a escolar garante que não se criem rupturas entre estes subníveis e que se 
valorizem as aprendizagens/competências básicas que são proporcionadas desde a pri-
meira infância e continuadas através da aprendizagem ao longo da vida, tal como preco-
niza a UNESCO em 1990, referindo que «a educação básica é mais do que uma finalida-
de em si mesma. Ela é a base para a aprendizagem e desenvolvimento humano perma-
nentes, sobre a qual os países podem construir, sistematicamente, níveis e tipos mais 
adiantados de educação» (UNESCO, 1990: art. 1.º - 4).  
Outra referência da Europa ainda pouco conhecida em Portugal é o ciclo 3/8 anos de 
idade que procura garantir a continuidade entre a educação pré-escolar e a escolaridade 
obrigatória (primária, elementar, fundamental, básica…). Em 1981, no milénio passado, 
em Lisboa, já a 12ª sessão da Conferência Permanente dos Ministros Europeus da Edu-
cação do Conselho da Europa, subordinada ao tema “Declaração sobre a educação das 
crianças dos três aos oito anos” considerava: «O período dos 3 aos 8 anos é decisivo no 
desenvolvimento de todas as crianças. É a fase mais activa do seu acordar para o seu 
mundo e para a sua cultura. É um estádio de rápida aprendizagem social e relacionamen-
to. É também geralmente o período em que as crianças adquirem as capacidades bási-
cas da comunicação linguística e cálculo que são essenciais para levar uma existência 
normal e frutuosa na sociedade moderna. A igualdade de oportunidades e as possibilida-
des de expressão, de autodeterminação e o desempenho de um papel importante na 
sociedade dependem muito da educação – no sentido mais abrangente do termo – rece-
bida na primeira infância. É, assim, o dever dos pais e da sociedade como um todo asse-
gurar tal educação na escola e fora dela com um cuidado extremo.» (COE, 1981a). 
O «ler, escrever e contar», como técnica da leitura e da escrita, foi, durante muito tempo, 
a essência do ensino primário, mas foi evoluindo para competências na satisfação das 
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necessidades básicas de aprendizagem (NBA). Além de conhecimentos, a autonomia, a 
iniciativa e a responsabilidade são consideradas competências a atingir por todas as 
crianças, agora não como mera “alfabetização”, mas como literacia e numeracia, como 
ligação à vida real, activa e prática, dela partindo e para ela orientando. É este o desafio 
da educação “para todos” (UNESCO, 1990; EU, 2000). 
Pela nossa experiência, na área da Educação Especial, temos observado que muitas 
crianças apresentam dificuldades de aprendizagem durante os dois primeiros anos do 1.º 
ciclo do ensino básico (até aos 8 anos), nomeadamente na aprendizagem e consolidação 
dos processos de leitura e escrita, pelo que consideramos que o processo de transição 
entre a educação pré-escolar e a escolaridade obrigatória provoca rupturas na aprendi-
zagem sequenciada que a criança faz e por vezes, esta demora algum tempo a adaptar-
se à nova forma de “estar e aprender” na sala de aula. Além disso, à entrada para o 1.º 
CEB, os professores consideram os alunos como “tábuas (quase!) rasas” e iniciam o pro-
cesso de alfabetização, da mesma forma e ao mesmo ritmo, sem considerarem o percur-
so individual anterior a esta idade, como se todos acabassem de nascer ao mesmo tem-
po para a escola, sem história, sem desenvolvimento diferenciado e sem identidade pes-
soal e social anterior. Desde 2007, a Educação Especial utiliza um documento da OMS 
(Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde, Crianças e 
Jovens – CIF/CJ) (OMS, 2001, 2007) como referência para o desenvolvimento e avaliação 
de competências dos alunos que se desviam da norma e ritmo de aprendizagem imposto. 
A CIF/CJ, no primeiro capítulo de ACTIVIDADE E PARTICIPAÇÃO: (Aprendizagem e aplicação 
de conhecimentos) trata da capacidade de aprender, aplicar os conhecimentos adquiri-
dos, pensar, resolver problemas e tomar decisões / (Learning and applying knowledge) is about 
learning, applying the knowledge that is learned, thinking, solving problems, and making decisions; no 
segundo capítulo (Tarefas e exigências gerais) trata dos aspectos gerais da execução de 
uma única ou de várias tarefas, organização de rotinas e gestão do stress / (General tasks 
and demands) is about general aspects of carrying out single or multiple tasks, organizing routines and han-
dling stress; e, no terceiro capítulo (Comunicação) trata das características gerais e especí-
ficas da comunicação através da linguagem, sinais e símbolos, incluindo a recepção e a 
produção de mensagens, manutenção da conversação e utilização de dispositivos e téc-
nicas de comunicação / (Communication) is about general and specific features of communicating by 
language, signs and symbols, including receiving and producing messages, carrying on conversations, and 
using communication devices and techniques. As “áreas vitais” da CIF/CJ permitem avaliar o 
desenvolvimento das crianças em contexto educativo formal e informal, considerando 
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todas as competências (académicas e não académicas) adquiridas durante o seu desen-
volvimento (desde o nascimento). 
Qualquer investigação científica deve nortear-se por um marco teórico a partir do qual se 
deve desenrolar, após a identificação do problema, sendo necessário «realizar una apro-
ximación al mismo con el fin de poder conocer las relaciones que se establecen entre los 
diferentes factores implicados» (Ferrer, 1990: 76). 
A utilização da CIF/CJ como instrumento de trabalho levou-nos a problematizar sobre as 
aprendizagens a considerar básicas em cada percurso individual. Terão todas as crian-
ças de passar do analfabetismo total ao domínio da técnica da leitura e da escrita nos 
primeiros meses em que entram na escola básica obrigatória, aos 5, aos 6 ou aos 7 
anos? Terão todas de aprender (tudo) ao mesmo tempo? Será contraproducente que as 
crianças aprendam a ler antes de entrarem na escola básica obrigatória? Quais os limites 
da precocidade neste domínio? Qual a necessidade do(s) método(s)? Qual a conveniên-
cia de passar da mera técnica à literacia e numeracia, concretizando sempre, com liga-
ção à vida real, activa e prática, dela partindo e para ela orientando? Na sociedade da 
informação, das representações, dos símbolos, da informática não será normal que as 
crianças comecem aos 3/4 anos (ou um pouco menos) a sua educação básica (UNES-
CO/Delors, 1996: 106) e a continuem com o mesmo educador-professor até aos 11/12 
anos, ou pelo menos, até aos 7/8 anos (COE, 1988)? 
Para isso constituem objectivos deste trabalho: – analisar comparativamente a educação 
pré-primária e primária em alguns países da EU (Espanha, França, Holanda e Portugal) 
com o modelo de continuidade requerido pelo nível 1 de educação e formação do QEQ; – 
analisar a permanência (ou não) da continuidade e articulação entre os subníveis do nível 
1 do QEQ em Portugal de 1973 a 2006; – analisar (alguns) contributos que promovem a 
continuidade educativa entre os 3 e os 8 anos; – analisar, em particular, alguns modelos 
curriculares / currículos utilizados em Portugal entre os 3 e os 8 anos e a sua continuida-
de (ou não); – analisar comparando as competências básicas previstas pela EU (2006) 
com as previstas pela CIF/CJ e estas com as orientações curriculares, da educação pré-
escolar e com o currículo dos dois primeiros anos do 1.º CEB, em Portugal. 
No entanto, as hipóteses que nos interessam tratar são as seguintes: na Europa procura-
se aproximar a educação pré-primária da primária e o ciclo 3/4 – 7/8 constitui a solução 
mais viável para a continuidade, desde que as actividades das crianças se desenvolvam 
na mesma escola (nestas idades) e que sejam acompanhadas pelo mesmo educa-
dor/professor até atingirem o nível mínimo de competências. 
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A metodologia utilizada baseia-se no método histórico-comparativo, em primeiro lugar, 
comparando conceitos segundo as recomendações de organizações internacionais, 
como a UNESCO, OCDE, OMS, COE e EU, e, em segundo lugar, pela comparação das 
competências previstas pela EU e pela OMS – CIF/CJ, e estas com as orientações curricu-
lares e do currículo do 1.º CEB em Portugal. Para melhor conhecimento do método, anali-
saram-se os estudos realizados por: Khôi (1981), Garrido (1991), Ferrer (1990), Santa-
maria (1990), Arroteia (1993). 
«A importância que os sistemas educativos assumem na actualidade (…) justifica o inte-
resse que hoje em dia se atribui ao estudo quer das suas características globais – valores 
e objectivos, administração, estrutura e organização interna – quer na atenção que é 
dedicada a determinados aspectos desses sistemas relacionados com os programas, a 
formação dos professores e as reformas em vigor ou mesmo terminadas» (Arroteia, 
1993: 11). Ao aplicar a educação comparada pretende-se «…um conhecimento mais pro-
fundo do nosso sistema educativo e da sociedade». [Por outro lado estas comparações 
podem] «…carrear dados muito úteis às autoridades políticas e educativas e dar um 
valioso contributo à formação de professores» (Noah, 1989: 178, cit. por Arroteia, 1993: 11).  
Não existe uma ciência comparativa mas, uma metodologia comparada aplicada à edu-
cação (Garrido, 1991: 93), onde a educação comparada se define como «la comparaison 
de faits d’éducation, et des relations qui les unissent à leur milieu» (Khôi, 1981: 43) cujas 
finalidades são «ilustrar sobre las diferencias y similitudes que hay entre los diversos sis-
temas educativos de los países, mostrar la importancia que tienen los factores contextua-
les a los sistemas educativos, (…) establecer las posibles influencias que tienen los sis-
temas educativos sobre determinados factores contextuales, contribuir a comprender 
mejor nuestro sistema educativo, mediante el conocimiento de los otros países» (Ferrer, 
1990: 27). As comparações entre sistemas educativos não têm o intuito de os imitar mas, 
«sino la de comprender a los pueblos y aprender de sus experiencias educacionales y 
culturales» (Garrido, 1991: 111). 
Khôi (1981: 42) indicava: «L’éducation comparée peut être définie comme la science qui a 
pour objet de dégager, d’analyser et d’expliquer des ressemblances et des différences 
entre des faits, et/ou leurs rapports avec l’environnement (politique, économique, social, 
culturel), et de rechercher les lois éventuelles qui les commandent dans différentes 
sociétés et a différents moments de l’histoire humaine».  
A fase prospectiva do método comparativo tem como finalidade «establecer las 
tendencias educativas que posiblemente seguirán, bien dos países estudiados em 
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concreto» (Ferrer, 1990: 86), por outro lado uma análise baseada no método comparativo 
permite «romper la mitificación entre lo nuevo y lo tradicional» (Ferrer, 1990: 29), através 
da analise da «funcionalidade interna nos domínios intra e extra-educativo» (Arroteia, 
1991: 111; cit. por Arroteia, 1993: 29). 
Neste trabalho utilizou-se a análise documental de documentos oficiais de organismos 
nacionais e internacionais, estudos de autores de referência, estudos descritivos e/ou 
comparativos, tendo como fonte auxiliar a Internet. 
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1. Educação básica: a continuidade no nível 1 do QEQ 
O nível 1 do QEQ implica a continuidade na organização dos níveis e ciclos de educação 
entre os 0 e os 12 anos. Mas a tradição na Europa tem sido outra com diferentes solu-
ções para os níveis educativos nestas idades, diferentes concepções de ensino primário, 
de escolaridade obrigatória, de educação pré-primária, de educação pré-escolar… Pre-
tende-se analisar comparativamente a educação pré-primária e primária em alguns paí-
ses da EU (Espanha, França, Holanda e Portugal) com o modelo de continuidade reque-
rido pelo nível 1 de educação e formação do QEQ. 
Na Europa foi-se alongando o ensino primário dos 6 aos 12 anos de idade em 6 anos de 
escolaridade, havendo excepções como em Portugal onde tem sido muito difícil estender 
o ensino primário além de 4 anos. Por outro lado, a extensão da educação básica para os 
5 e 4 anos encontra muitas resistências que são difíceis de ultrapassar. Pretende-se ana-
lisar a permanência (ou não) da continuidade e articulação curricular organizada em fun-
ção de um conjunto nuclear de aprendizagens básicas, entre os subníveis do nível 1 do 
QEQ em Portugal, de 1973 a 2006. 
1.1. Descontinuidades europeias no nível 1 do QEQ 
Ao longo do século XX tem-se discutido (sobre) o conceito a utilizar para designar a pri-
meira etapa educativa, surgindo terminologias como: “educatión infantil”, “écoles mater-
nelles”, “educación primaria”, “écoles élementaires” ou “basisschool” para caracterizar a 
educação entre os 3/12 anos, emergindo o conceito de educação básica como um termo 
equívoco.  
Em 1974, a UNESCO, caracterizou a educação básica como um conceito alternativo ao 
do ensino primário, com a duração mínima de 8 anos (até aos 13/14 anos em países em 
desenvolvimento ou até aos 15/16, duração de 10 anos, em países desenvolvidos (Meire-
les-Coelho, et al., 2009c). A problemática da educação básica surgiu, na Holanda, duran-
te os anos sessenta e setenta, após se ter constatado que existia a imposição de um 
programa obrigatório a todas as crianças da mesma idade, a separação entre ensino pré-
primário e primário e a prática da repetição de ano escolar. A partir deste contexto, foram 
realizadas experiências relativas à integração da educação pré-escolar com a educação 
primária (COE, 1979) acabando por surgir um documento – “The Primary Education Act” 
que unificou o ensino pré-escolar/primário e introduziu a nova escola primária com um 
Sofia Sousa 22 
ciclo dos 4 aos 12 anos (Eurydice, 1995). O ensino primário passou a ser conhecido 
como básico, considerado um processo ininterrupto que visa o desenvolvimento cognitivo 
e emocional, a promoção da criatividade, a aquisição de conhecimentos básicos, a valori-
zação de aprendizagens culturais, sociais e físicas da criança integrada numa sociedade 
multicultural (Eurydice, 1998).  
A educação básica corresponde a uma «realidade social e cultural dinâmica, construída 
pelas e nas sociedades, consoante o que projectam para elas e para os seus cidadãos» 
(Ferreira, Barata; 2008: 132), podendo «tomar diferentes denominações: ensino primário, 
ensino elementar, ensino básico ou outra, e não pode ser definido pela duração de anos, 
pois varia de país para país e de época para época» (Meireles-Coelho, 1985: 52). 
Neves (1999), concluiu que a designação de educação básica/ensino básico corresponde 
a duas concepções diferentes: educação básica como um único nível ou educação bási-
ca como escolaridade obrigatória, com dois níveis de educação (a primária e a secundá-
ria). Considera que a educação básica deve garantir a cada criança «um conjunto de 
conhecimentos que lhe permita tirar partido nas mais diversas situações educativas, den-
tro e fora da escola» (Neves, 1999: 52) e integrar a educação pré-escolar, prolongando-
se até aos 12 anos. Esta noção de educação básica afasta-se consideravelmente do 
conceito tradicional de ensino primário, pois aumenta a sua duração e integra aspectos 
cognitivos e pluridimensionais (Meireles-Coelho et al., 2009b). 
Na mesma linha, Meireles-Coelho, Ferreira e Ferreira (2009b) consideram que a educa-
ção básica não é mais do que uma das etapas de um processo de aprendizagem que se 
realizará ao longo de toda a vida, cujo objectivo é desenvolver nos indivíduos a compe-
tência de aprender a aprender tudo aquilo que lhe seja necessário para a vida.  
Em quase todos os países europeus, são três os níveis de ensino que caracterizam o 
percurso escolar entre os 3 e os 18 anos: a educação pré-escolar, a educação básica e a 
educação secundária (Eurydice, 2009b). 
A educação entre os 3 e os 6 anos generalizou-se por toda a Europa, com maior incidên-
cia a partir dos 5 anos. Contudo, existem diferenças no modo como os países organizam 
os seus dispositivos educacionais. Neste sentido, a nossa atenção centrou-se em Espa-
nha e França, pela sua proximidade geográfica e cultural com Portugal, e na Holanda, 
pelo forte investimento que tem feito na educação.  
Em Espanha, a educação básica, obrigatória e gratuita entre os 6 e os 16 anos, é consti-
tuída pela educação primária e pela educação secundária, conforme se pode ver na figu-
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ra 1. A educação de infância constitui uma etapa com identidade própria, atende crianças 
desde o nascimento até aos seis anos e compreende dois ciclos, de carácter facultativo 
(dos 0 aos 3 anos e dos 3 aos 6 anos) (anexo I). A educação primária divide-se em três 
ciclos de dois anos cada (dos 6 aos 8 anos; dos 8 aos 10 anos e dos 10 aos 12 anos) e 
tem como objectivo contribuir para o desenvolvimento físico, afectivo e social das crian-
ças, investindo na colaboração estreita com as famílias e estabelecendo pontes entre o 
final do 2.º ciclo da educação infantil e o 1.º ciclo da educação primária. Em Espanha, em 
2006, foi publicada a Ley Orgánica de Educación - LOE, que pretende proporcionar uma 
educação de qualidade para todos os jovens, nos diferentes níveis de ensino; envolver 
todos os agentes da comunidade educativa na prossecução desse objectivo e cumprir o 
compromisso/alcançar os objectivos definidos pela União Europeia para os próximos 
anos (Meireles-Coelho, Cotovio, 2009a).  
Em Espanha utilizou-se a designação de educação geral básica, desde 1970, identificada 
com escolaridade obrigatória de 8 anos (Meireles-Coelho, Cotovio, 2009a). A partir de 
1990, a escolaridade obrigatória passou a ser de 10 anos, e assumiu-se a existência de 
rupturas num ciclo único de educação básica, pela existência de formação distinta dos 
professores, repondo a educação primária entre os 6 e os 12 anos, a que se segue a 
educação secundária obrigatória, dos 12 aos 16 anos de idade, com professores com 
uma formação mais especializada e com uma gestão mais flexível do currículo individual 
(Meireles-Coelho, Cotovio, 2009a). 
Em França, a escolaridade obrigatória inicia-se aos 6 anos e termina aos 16, incluindo a 
educação primária e a educação secundária geral, tecnológica e vocacional (Euridyce, 
1998: 139), conforme se observa na figura 1. As etapas obrigatórias para todas as crian-
ças são a educação primária, o colégio e o primeiro ano do liceu (até aos 16 anos). Entre 
os 2 e os 12 anos, o sistema educativo francês organiza-se em dois ciclos (dos 2 aos 6 
anos e dos 6 aos 11 anos). O primeiro, opcional e gratuito, compreende a educação pré-
primária, conhecida como “écoles maternelles” e o segundo inclui a educação primária, 
conhecido como “écoles élémentaires”, é obrigatório e gratuito. Os cinco anos de educa-
ção primária dividem-se em dois ciclos de aprendizagem, conforme sintetiza o anexo I. O 
primeiro ciclo, ciclo das aprendizagens fundamentais, inclui os dois primeiros anos da 
educação primária (“cours préparatoire - CP” e “cours élémentaire 1ère année - CE1)), 
articulados com o último ano de educação pré-primária; e o segundo ciclo, o ciclo dos 
aprofundamentos, inclui os restantes três anos, (“cours élémentaire 2e année - CE2, cours 
moyen 1ère année - CM1, cours moyen 2e année - CM2”) (Eurydice, 2008a).  
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No ciclo das aprendizagens fundamentais as crianças adquirem conhecimentos básicos 
(ler, escrever e contar) que são aprofundados no ciclo seguinte e transformados em com-
petências essenciais para atingir o primeiro estádio de autonomia (Eurydice, 2008a). A 
organização da educação primária francesa em ciclos permite uma melhor adaptação do 
sistema de ensino à diversidade das crianças e ao seu ritmo evolutivo. Os objectivos não 
são fixados por anos, mas por ciclos, evitando assim a ocorrência de repetições (Euridy-
ce, 1998). Aos 12 anos as crianças entram no “collège” (primeira etapa da educação 
secundária), que tem a duração de 4 anos, organizados em três ciclos. O primeiro ciclo 
de um ano, permite a transição entre a educação primária e secundária. O segundo tem a 
duração de dois anos, e o terceiro (correspondente ao último ano de educação secundá-
ria) prepara os alunos profissionalmente, consoante a sua vocação, para ingressarem 
nos liceus gerais e tecnológicos. 
Na Holanda, o problema da transição de níveis de educação entre os 0 e os 12 anos não 
se coloca, pois não existe um nível de educação pré-primária e outro de educação primá-
ria. Para as crianças com idades inferiores a 4 anos existem serviços organizados de 
centros de guarda, financiados pelo Ministério da Assistência, Saúde e Assuntos Cultu-
rais, em articulação com os municípios, visando possibilitar à mulher combinar a educa-
ção dos filhos com um emprego. Estes centros de guarda asseguram um local de jogos, 
com o objectivo de estimular o desenvolvimento cognitivo, social e afectivo, não existindo 
programas oficiais definidos pelo Ministério (Eurydice, 1997). Aos 4 anos as crianças 
ingressam na educação básica, que engloba um ciclo único (de educação básica) - 
“basisschool” e constitui a primeira etapa da escolaridade obrigatória (figura 1). Neste tipo 
de estrutura educativa não há retenções, pois o que está em causa é a evolução da 
criança como um todo, surgindo a primeira ruptura aos 12 anos na passagem da educa-
ção básica para a secundária. A educação secundária (entre os 12 e os 18 anos) é obri-
gatória e consagra diferentes tipos de educação: o ensino pré-universitário (VHO), o 
ensino geral secundário superior (HAVO) e o ensino pré-profissional (VMBO). 
Em Portugal a educação pré-escolar é facultativa e atende crianças entre os 3/6 anos. A 
partir de 2009, com a Lei n.º 58/2009, é garantida a universalidade deste nível educativo 
para todas as crianças a partir dos 5 anos, significando que o Estado garante a existência 
de uma rede que permita a inscrição de todas as crianças e assegura a sua frequência 
em regime de gratuitidade. A educação básica, dos 6 aos 15 anos, é obrigatória, e orga-
niza-se em três ciclos de aprendizagem; a educação secundária é obrigatória desde 
2009, para jovens com idades até aos 18 anos (figura1). 




FONTE: Eurydice (2009b) 
Figura 1. Organização dos sistemas educativos: Espanha, França, Holanda e Portugal 
A educação em Espanha, entre os 3 e 6 anos, é feita com a definição, a nível nacional, 
de um currículo: “Enseñanzas mínimas del segundo ciclo de Educación infantil”, com 
objectivos, áreas de intervenção, conteúdos educativos e critérios de evolução. As áreas 
valorizadas são: conhecimento de si mesmo e autonomia pessoal, conhecimento do outro 
e a linguagem. Neste ciclo (3/6 anos) têm lugar as primeiras abordagens à leitura, à escri-
ta, à matemática, à língua estrangeira (no último ano), às expressões motora, visual e 
musical e às TIC, como preparação para a educação primária (anexo II). No final deste 
ciclo são avaliadas as competências básicas definidas no currículo (e atingidas por cada 
criança) (Euridyce, 2008b). O currículo da educação primária foi actualizado com o Real 
Decreto n.º 1513/2006 e estabelece as aprendizagens mínimas deste nível de educação; 
organiza o currículo em áreas disciplinares globais e integradoras (anexo II) e define as 
competências básicas a adquirir no fim da educação primária, segundo as orientações da 
EU. Em Espanha, apesar de só se certificarem, oficialmente, competências no final da 
educação básica obrigatória, está prevista a elaboração de um documento que retrate o 
processo de aprendizagem e os objectivos atingidos ao longo da educação primária (Mei-
reles-Coelho, Cotovio, 2009a). 
Em França, as aprendizagens estruturam-se em torno de dois eixos: domínio da lingua-
gem/língua francesa e educação cívica (Gaspar, 2008). A constituição dos grupos na 
educação pré-escolar é feita conforme as idades (“petite section”, “moyenne section”, 
“grande section”), com uma organização flexível, e atendendo ao ritmo e desenvolvimen-
to de cada criança. Durante o último ano da “grande section”, as crianças-alunos deverão 
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ser capazes de exprimir-se oralmente de forma compreensiva e coerente, produzir frases 
complexas utilizando um vocabulário pertinente e reconhecer diferentes tipos de escrita, 
preparando-se assim para o ciclo das aprendizagens fundamentais. No sentido de facili-
tar a transição do nível pré-primário para o primário, são organizadas actividades entre o 
último ano da escola maternal e o 1.º nível da escola elementar (Eurydice, 1997). Desde 
2002, que as orientações curriculares das “écoles maternelles” fazem parte do programa 
da educação primária/elementar, reconhecendo, desta forma, a importância da educação 
pré-primária como propedêutica da educação primária (Gaspar, 2008). Compete à esco-
la, através do seu Projecto Educativo, providenciar a articulação entre a escola maternal 
e a elementar, programando em continuidade (as actividades do CP assentam no trabalho 
desenvolvido na escola maternal, com ligação ao CE1). 
 O currículo definido para o ciclo das aprendizagens fundamentais (CP e CE1) estabelece 
como centro das aprendizagens: a língua francesa (linguagem oral, leitura e escrita, 
vocabulário, gramática e ortografia), a matemática (números e cálculo, geometria, gran-
dezas e medidas, organização e gestão dos dados), a educação física e desportiva, a 
língua estrangeira ou regional, a descoberta do mundo, as práticas artísticas e a história 
das artes (arte visual e educação musical) e a educação cívica e moral (anexo II). Ao 
terminar este ciclo de aprendizagens, as crianças devem dominar competências relativas 
à língua francesa, à prática de uma língua estrangeira, aos principais elementos de 
matemática, à cultura científica e tecnológica, ao domínio das técnicas de informação e 
comunicação, à expressão artística, às aprendizagens sociais e cívicas, à autonomia e 
iniciativa. A educação primária francesa estabelece dois patamares de competências a 
atingir por todos os alunos. O primeiro situa-se no final do CE1, e o segundo no final do 
CM2 (Eurydice, 2008a). 
Na Holanda, entre os quatro e os doze anos, as crianças frequentam a escola básica 
(basisschool), organizada em oito níveis educativos. A frequência é obrigatória desde os 
5 anos (nível 2), mas cerca de 98 % frequenta a educação básica desde os 4 anos (nível 
1). No terceiro nível, as crianças iniciam a aprendizagem da leitura, da escrita e do cálcu-
lo (Eurydice, 2009c). O currículo da educação básica organiza-se em áreas curriculares, 
(anexo II), cujo objectivo é desenvolver as atitudes, adquirir e utilizar diferentes estraté-
gias para aprender, reflectir sobre as aprendizagens, saber ouvir e criticar as opiniões 
dos outros, adquirir e processar informações, desenvolver a autoconfiança, respeito e 
responsabilidade para com o outro, e criticar o meio envolvente (SLO, 2006). 
Em Portugal, a educação pré-escolar é organizada em função das “Orientações Curricu-
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lares” e o 1.º ciclo do ensino básico é estruturado em áreas disciplinares, conforme se 
apresenta no quadro do anexo II. 
A questão da educação de infância encarada como a primeira etapa da educação básica, 
tem merecido atenção em todos os países da Europa. A oferta da educação de infância 
tem vindo a recuar na idade, reconhecendo-se a importância do desenvolvimento infantil 
desde os zero anos. O período entre os 0/3 anos continua a ser pouco valorizado em 
Portugal e a inexistência de serviços de educação para crianças deste grupo etário, ainda 
é pouco expressiva e eficaz, uma vez que têm faltado políticas claras e um efectivo inves-
timento público nas creches como respostas educativas. Segundo refere Eyken (1976), 
quando «apelamos para uma melhor educação possível das crianças e um sistema que 
apoie as famílias, não o fazemos meramente por ser esse seu direito (…) ou por ser o 
processo mais eficaz de melhorar o nosso sistema educativo (…). É um apelo que diz 
respeito ao futuro e à qualidade das nossas vidas» (Eyken, 1976: 275). 
Em países como a Holanda, França e Espanha, a questão do acolhimento das crianças, 
desde o nascimento, encontra-se contemplada no sistema educativo de cada país atra-
vés da existência de centros de guarda e/ou de apoio dado aos pais com licenças de 
maternidade/paternidade. Desta forma, os pais têm maior disponibilidade para apoiar as 
famílias, podendo optar por um emprego a tempo inteiro ou parcial. Em Portugal, existem 
alguns factores que condicionam as famílias durante os primeiros três anos de vida dos 
seus filhos: a licença de maternidade/paternidade é de apenas 5/6 meses; existe insufi-
ciência de creches; e as entidades empregadoras não têm condições para permitir aos 
pais articular o emprego com a família. A LBSE não contempla os serviços de creche, ama 
e outras modalidades como educação; persistindo a concepção de acometer à creche, 
uma função de apoio à família, de resposta social que liberta a mulher para o mercado de 
trabalho. 
A creche encarada como uma realidade acessível a todos os pais pode constituir um ser-
viço integrado de qualidade, com a diversificação de equipamentos, com profissionais 
qualificados e com serviços e horários diversificados. Deve considerar as características 
sociais e culturais das famílias/comunidades, investindo em programas de intervenção 
precoce, que «além de prestarem um serviço importante à sociedade com a função de 
guarda das crianças cujos pais trabalham fora de casa (…) proporcionam a oportunidade 
única [às crianças] de se encontrarem e aprenderem umas com as outras e com outros 
adultos, adquirirem novas experiências sociais e culturais que as preparam para a esco-
laridade futura e para o seu desenvolvimento físico, mental e afectivo» (COE, 1981a). 
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Para Eyken (1976) as crianças na fase da pré-escolaridade têm «direito de crescer num 
ambiente que lhes favoreça o desenvolvimento. Têm o direito de crescer num clima social 
em que lhes seja permitido brincarem livremente com as outras crianças» (Eyken, 1976: 
271-272). 
O relatório “Babies and Bosses” (OCDE, 2004) refere que em Portugal 85% das mulheres 
trabalham a tempo inteiro, restando-lhes pouco tempo para acompanhar os filhos e 
apoiar as famílias, propondo ao governo português maior investimento no apoio às famí-
lias, através de incentivos financeiros e com a promoção de estruturas que permitam aos 
pais escolher os serviços que melhor se adequam às suas condições. Para implementar 
uma articulação entre o trabalho e as famílias, a OCDE recomenda as seguintes políticas: 
reduzir as barreiras do emprego a tempo parcial, alterando os serviços de acolhimento de 
tempo total para parcial; reforçar o apoio financeiro às famílias mais desfavorecidas, sem 
prejudicar o incentivo ao emprego; encorajar as instituições empregadoras com medidas 
que permitam aos pais apoiar mais os filhos, nomeadamente com maior flexibilidade de 
horários; e aumentar o tempo da licença de maternidade/paternidade. 
A educação básica encarada como processo de aprendizagem ao longo da vida com 
integração da educação pré-primária e valorização de um ciclo contínuo entre os 3 e os 
12 anos compreende um novo conceito de educação básica, e é recomendado pelo Con-
selho da Europa (COE, 1979, 1981ab, 1988). 
Na sequência da Estratégia de Lisboa (2000), o Parlamento Europeu e o Conselho (EU, 
2008) aprovaram uma recomendação em 2008 que definiu oito níveis de qualificação 
para a Europa. Em cada um deles encontra-se um conjunto de indicadores que especifi-
cam os resultados de aprendizagem, correspondentes às qualificações de cada nível de 
ensino em qualquer sistema de qualificações europeu. Recomendam aos Estados Mem-
bros a utilização do QEQ como instrumento de referência para comparar os níveis de qua-
lificações e promover a aprendizagem ao longo da vida. Anexo ao QEQ, encontra-se defi-
nido um conjunto de conceitos que permitem a utilização de terminologia comum para 
uma maior transparência e precisão entre os sistemas educativos. Desse conjunto impor-
ta destacar os seguintes: “knowledge”, “skills”, e “competence” (Meireles-Coelho, 2010b). 
A utilização dos termos: “knowledge – skills – competence” – KSC, implica a utilização de 
níveis comuns de referência que orientem os resultados de aprendizagem do QEQ. Os 
níveis de referência estão organizados segundo uma estrutura vertical (de acordo com 
uma sequência gradual de desempenho de competências) e segundo uma estrutura hori-
zontal (descrita em resultados de aprendizagem, que incluem os KSC). Para melhor com-
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preender a abrangência destes conceitos, interessa comparar a tradução em castelhano, 
francês e português, conforme se apresenta no Quadro 1. Dependendo do contexto em 
análise e do quadro teórico em que nos situamos, estes conceitos prefiguram múltiplos 
significados. A acentuar a diferença na tradução do termo “skills”, pois é o que mais se 
distancia nas diferentes traduções. 
Quadro 1: Termos “knowledge, skills, competence”: quadro comparativo 
Documento original Documento espanhol Documento francês Documento português 
Knowledge Conocimientos Savoirs Conhecimentos 
Skills Destrezas Aptitudes Aptidões 
Competence Competencia Compétences Competência 
 
O debate sobre o conceito de “competence” é tão vasto que é impossível identificar uma 
teoria que reúna consenso, pelo que se torna difícil chegar a uma definição capaz de 
conciliar as formas em que o termo é utilizado, dado que «não existe uma definição clara 
e partilhada das competências» (Perrenoud, 1999: 19).  
As capacidades intelectuais necessárias para desenvolver os conhecimentos – “knowled-
ge”, fazem parte de um conjunto de habilidades – “skills” que constituem pré-requisitos 
para o desenvolvimento de competências, paralelamente a factores sociais e atitudinais. 
Os conhecimentos são vistos como uma manifestação concreta da inteligência abstracta 
e constituem o resultado de uma interacção entre inteligência (capacidade de aprender) e 
situação (oportunidade de aprender) (Winterton, Le Deist, Stringfellow, 2005). Também 
Roldão (2003: 18) refere que, associado ao termo inglês “skill” esteve, durante muito 
tempo, «um trabalho orientado por objectivos, definidos com grande precisão técnica, 
proveniente das concepções behavioristas», associando-se este conceito aos requisitos 
necessários de determinada área do saber. Actualmente, privilegiam-se aspectos globais 
da aprendizagem e, apesar do treino dos “skills” não ser suficiente, continua a ser neces-
sário, para que se possam atingir determinadas competências. A abordagem francesa uti-
liza multidimensionalmente estes três conceitos ao considerar dois tipos de competên-
cias: “knowledge and skills - compétences essentielles” e “behaviors, traits and motive - 
compétences différentielles”, separando as competências em teóricas – (“savoir”), práti-
cas (“savoir-faire”) e sociais/comportamentais (“savoir-être”). Estas três dimensões 
assentam nos conceitos de conhecimentos (“savoir and connaissance”), numa compo-
nente baseada na experiência (“savoir faire” e “savoir agir”) e numa componente compor-
tamental (“savoir être”) (Winterton, et al., 2005).  
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Operational Funcional competence 
(skills) 
Social competence 
(attitudes and behaviours) 
Fonte: Winterton et al., 2005: 40 (adaptado) 
Figura 3: Unificação da tipologia KSC 
Segundo Winterton et al. (2005), as três primeiras dimensões (competências cognitivas, 
funcionais e sociais) são universais e claramente consistentes com a abordagem france-
sa (“savoir”, “savoir-faire” e “savoir- être”). A quarta dimensão refere-se às competências 
pessoais que facilitam a aprendizagem individual de cada ser humano.  
Perrenoud (1999) salienta três concepções aceitáveis para abordar o conceito de “com-
petência”. A primeira reporta-se à expressão em objectivos do ensino, perspectivada em 
termos de práticas observáveis; a segunda diz respeito à oposição entre competência e 
desempenho, pois «o desempenho observado seria um indicador mais ou menos confiá-
vel de uma competência»; e a terceira encara a competência como uma potencialidade 
inerente a cada ser humano, concluindo que as competências não se ensinam e assu-
mem-se como um saber em uso (Perrenoud, 1999: 10-20). Para Roldão (2003) surgem 
como uma «apropriação sólida e ampla de conhecimentos, apropriada pelo sujeito, de 
modo a permitir “convocar” esse conhecimento face às situações e contextos» (Roldão, 
2003: 24). 
Para a Europa, o QEQ define os resultados de aprendizagem em cada nível de referência, 
utilizando os KSC da seguinte forma: conhecimentos, como teóricos e/ou factuais; apti-
dões, como cognitivas, incluindo a utilização de pensamento lógico, intuitivo e criativo; e 
práticas, implicando destreza manual e o recurso a métodos, materiais, ferramentas e 
instrumentos; e as competências, em termos de responsabilidade e autonomia. (KNOWL-
EDGE [as theoretical and/or factual]: basic general knowledge; SKILLS [as cognitive (involving the use of logi-
cal, intuitive and creative thinking) and practical (involving manual dexterity and the use of methods, materials, 
tools and instruments)]: basic skills required to carry out simple tasks; COMPETENCE [in terms of responsibility 
and autonomy]: work or study under direct supervision in a structured context).  
Os níveis de referência do QEQ afastam-se, assim, da abordagem tradicional que dava 
ênfase aos meios de aquisição dos conhecimentos (duração do processo de aprendiza-
gem e tipo de instituição), passando a incidir nos resultados da aprendizagem. O nível 1 
de educação e formação do QEQ (Quadro 2), integra conhecimentos gerais básicos, apti-
dões básicas necessárias à realização de tarefas simples, que permitam trabalhar ou 
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estudar sob supervisão directa num contexto estruturado e competências de responsabi-
lidade e autonomia. 
Quadro 2: Indicadores de definição dos níveis do Quadro Europeu de Qualificações 
 Conhecimentos Aptidões Competências 
Resultados da aprendiza-





cessárias à realização 
de tarefas simples 
Trabalhar ou estudar sob 
supervisão directa num con-
texto estruturado 
 
No seguimento das orientações da EU, Portugal, em 2009, publicou a Portaria n.º 
782/2009 que regulamenta o Quadro Nacional de Qualificações e define os descritores 
para a caracterização dos níveis de qualificação nacionais. Este quadro abrange todos os 
níveis de ensino formais e não formais, incluindo o ensino básico, estruturando-se em 
oito níveis de qualificação. O nível 1 de educação e formação do QEQ, em Portugal, cor-
responde à conclusão do 2º ciclo do ensino básico e distingue os descritores dos níveis 
do QEQ em conhecimentos, aptidões e atitudes. Este documento, ao invés de utilizar o 
conceito de “competências”, como recomenda a EU, substituiu-o por “atitudes”. 
As organizações internacionais, nomeadamente a Eurydice, ao comparar os diferentes 
sistemas educativos utilizam como referência a Classificação Internacional de Tipo de 
Educação (CITE) da UNESCO, que foi concebida no início da década de setenta, e consti-
tui um «instrumento de classificação que permite compilar e avaliar as estatísticas educa-
tivas, tanto a nível nacional como a nível internacional» (UNESCO, 2006), estabelecendo 
seis níveis para os programas de educação. No quadro da CITE, a noção de “níveis de 
educação” está relacionada com a progressão das experiências de aprendizagem e com-
petências que um programa de educação requer dos participantes (UNESCO, 2006: 15). 
O primeiro nível da CITE é conhecido como o “nível 0”, que visa preparar as crianças para 
um ambiente escolar e inclui a educação entre os 3 anos e a entrada na educação primá-
ria. O “nível 1” corresponde à primeira etapa do ensino básico (início da escolaridade 
obrigatória e do início do cumprimento dos programas nacionais do ensino básico), tem a 
duração de seis anos e prolonga-se até aos 11/12 anos; os programas deste nível de 
educação visam proporcionar uma educação de base em leitura, escrita e matemática, a 
par de um conhecimento elementar de outras matérias como história, geografia, ciências 
naturais, ciências sociais e arte (UNESCO, 2006). 
Com a introdução do QEQ, consegue fazer-se uma símile entre os níveis deste e os da 
CITE. Desta forma, o “nível 0” da CITE, que integra a educação pré-escolar, não tem cor-
respondência com os níveis do QEQ; por seu lado, o “nível 1” da CITE corresponde ao 
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nível 1 do QEQ, que em Portugal equivale à conclusão do 2.º ciclo do ensino básico e que 
segundo a Europa, corresponde à educação básica. O nível 1 do QEQ, correspondente ao 
nível de educação básica, é para ser atingido por todos, quer em ambiente formal dentro 
do sistema educativo e nas idades de referência (3/4 aos 11/12 anos), quer em ambiente 
informal, na sociedade educativa e em qualquer idade (incluindo a educação especial e a 
educação de adultos). Para a sua concretização é necessária a existência de ambientes 
físicos e metodológicos direccionados para o desenvolvimento e satisfação das necessi-
dades de aprendizagem dos públicos-alvo (Meireles-Coelho et al., 2009c). 
A introdução em Portugal deste quadro de qualificações exige uma reorganização do sis-
tema educativo português, afigurando-se-nos urgente e inequívoca a unificação dos 
actuais 1.º e 2.º ciclos num único nível de educação e formação básica, num processo 
contínuo dos 3-4 anos até aos 11-12 anos (Meireles-Coelho et al., 2009c). Como já se 
referia no Relatório Delors para a Unesco, «a educação básica para as crianças pode ser 
definida como uma educação inicial (formal ou não formal) que vai, em princípio, desde 
cerca dos três anos de idade até aos 12, ou menos um pouco» (UNESCO/Delors, 1996: 
106). 
1.2. Permanência da descontinuidade na educação básica em Portugal 
Importa compreender, de forma pormenorizada, o sistema educativo português e como 
se têm vindo a (re)definir os conceitos de educação pré-primária e educação primária no 
paradigma de educação básica, especificamente no âmbito dos programas curriculares 
defendidos pela política nacional para estes subníveis de educação. Os documentos 
internacionais utilizam a nomenclatura educação pré-primária e educação primária quan-
do se referem à educação entre o período dos 3 e 12 anos. Neste trabalho utilizámos os 
termos educação pré-escolar, 1.º e 2.º ciclo do ensino básico, como equivalentes, quando 
nos referirmos ao sistema educativo português. 
O quadro de referência do actual sistema educativo português foi estabelecido pela Lei 
de Bases do Sistema Educativo (LBSE), Lei n.º 46/86, que separa a educação em pré-
escolar, escolar (ensino básico, secundário e superior) e extra-escolar. A educação bási-
ca inclui o 1.º ciclo (dos 6 aos 9 anos), o 2.º ciclo (10 e 11 anos) e o 3.º ciclo (dos 12 aos 
15 anos), e tem a duração de quatro, dois e três anos, respectivamente. 
A articulação entre os ciclos obedece a uma sequencialidade progressiva, conferindo a 
cada ciclo a função de completar, aprofundar e alargar o ciclo anterior, numa perspectiva 
de unidade global do ensino básico, integrando-se os objectivos específicos de cada ciclo 
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nos objectivos gerais do ensino básico, de acordo com o desenvolvimento etário corres-
pondente (Ferreira, 2001). 
São particularidades do 1.º ciclo: o desenvolvimento da linguagem oral, a iniciação e pro-
gressivo domínio da leitura e da escrita, das noções essenciais da aritmética e do cálculo, 
do meio físico e social e das expressões plástica, dramática, musical e motora; a tónica 
do 2.º ciclo vai para a formação humanística, artística, física, desportiva, científica, tecno-
lógica, moral e cívica, visando habilitar os alunos a assimilar e interpretar crítica e criati-
vamente a informação, de modo a possibilitar a aquisição de métodos de trabalho e 
conhecimento que permitam o prosseguimento da sua formação. Por fim, o 3.º ciclo enfa-
tiza a aquisição sistemática e diferenciada da cultura moderna, nas suas dimensões 
humanística, literária, artística, física, desportiva, científica e tecnológica, indispensável 
ao ingresso na vida activa e ao prosseguimento de estudos, bem como a orientação 
escolar e profissional que faculte a opção de formação subsequente ou de inserção na 
vida activa. 
A educação pré-escolar em Portugal, durante muitos anos, foi da responsabilidade exclu-
siva das famílias, nomeadamente das mães que tinham a função de educadoras ou de 
instituições de iniciativa privada e de assistência social. Na década de cinquenta do sécu-
lo XX, a grande preocupação do governo centrava-se no ensino primário, todavia, foi um 
período marcado por um aumento do número de crianças que frequentaram as escolas 
infantis particulares. Esta época foi assinalada pela existência do “Plano de Educação 
Popular”, que obrigava todos os rapazes, com idades compreendidas entre os 7/12 anos, 
a cumprir a instrução primária, reforçando a obrigatoriedade desta até à 4.ª classe. O 
alargamento da escolaridade obrigatória para o sexo feminino só aconteceu a partir de 
1960. Nesta altura, o ensino primário era constituído por um ciclo de quatro classes, que 
terminava com a aprovação no exame da 4.ª classe. A partir de 1964, o ensino primário 
passou a ser constituído por dois ciclos: o ensino primário elementar, correspondente às 
quatro classes e o ensino primário complementar, formado por duas classes. (Meireles-
Coelho, 2010a) 
Em 1973, com a reforma de Veiga Simão, o sistema educativo passou a abranger a edu-
cação pré-escolar (destinada a crianças entre os 3 e os 6 anos, de frequência não obriga-
tória), a educação escolar (compreendendo o ensino primário, preparatório, secundário, 
superior e formação profissional) e a educação permanente. Com o alargamento da esco-
laridade obrigatória de seis para oito anos, o ensino básico passou a organizar-se em 
dois ciclos de quatro anos. Os primeiros quatro anos eram ministrados nas escolas pri-
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márias e os últimos quatro nas escolas preparatórias. O ensino primário continuou a ser 
um ciclo de quatro anos, com as disciplinas de Língua Portuguesa, Aritmética, História e 
Geografia, Iniciação na Educação Física e Actividades Manuais.  
Em 1975, houve alterações nos programas de ensino, nos planos de estudo e no sistema 
de avaliação (introdução da escala 1-5), surgindo novos programas para a educação pri-
mária (programas de “capas laranjas”), onde o regime de classes foi substituído pelas 
fases de aprendizagem, com a duração de dois anos cada. A 1.ª fase era constituída pela 
1.ª e 2.ª classes e a 2.ª fase pela 3.ª e 4.ª classes. Estes programas, para além de apre-
sentarem os objectivos, apresentavam um conjunto de actividades iniciais, relacionadas 
com a visão, o esquema corporal, a lateralidade, a orientação no tempo e no espaço, a 
coordenação, o ritmo e o auto-domínio, e visavam preparar as crianças para a iniciação 
da leitura e da escrita, pois muitos dos alunos não frequentavam a educação pré-escolar, 
dada a inexistência de jardins-de-infância no nosso país (Pacheco, 2008). Dos programas 
do ensino primário, de 1975, faziam parte, da 1ª fase, as seguintes disciplinas: Activida-
des Iniciais, Meio Físico e Social, Língua Portuguesa, Matemática, Expressão Plástica, 
Movimento, Música, Drama e Educação Física e, na 2ª fase, acresciam as disciplinas de 
Saúde e Educação Musical.  
Em 1977, é criada a rede oficial de educação pré-escolar e em 1979 é aprovado o estatu-
to dos jardins-de-infância, em que a educação pré-escolar é considerada um processo de 
educação permanente a realizar pela acção conjunta da família, da comunidade e do 
Estado. Em 1979, o sistema educativo português considera a escolaridade obrigatória o 
período entre os 6 e os 12 anos. Em 1980, foram aprovados novos programas do ensino 
primário (“programas verdes”), onde o termo “classe” foi substituído por “ano de escolari-
dade” (Pacheco, 2008).  
O COE, em 1981, reunido em Lisboa, publicou a “Declaração sobre a Educação das 
crianças do 3 aos 8 anos” e considerou que a educação pré-escolar tem um papel muito 
importante no desenvolvimento das crianças, favorecendo a socialização das mesmas e 
permitindo que adquiram experiências de aprendizagem sociais e culturais (Meireles-
Coelho, Ferreira, Ferreira, 2009b). Este reforço da continuidade educativa entre a educa-
ção pré-escolar e a educação escolar continua com a publicação do Projecto nº 8, em 
1988, que preconizava uma educação primária para as crianças entre os 3/4 anos e os 
11/12 anos, com os mesmos professores (Meireles-Coelho, 1989). Contudo, apesar do 
Conselho da Europa ter reunido em Lisboa e esta declaração ter sido concebida em terri-
tório nacional, Portugal continuava distante deste paradigma, sem valorizar a educação 
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pré-escolar e dando os primeiros passos no ensino básico. 
A Lei de Bases do Sistema Educativo Português (LBSE), em 1986, veio criar as condições 
legais necessárias ao alargamento do ensino básico obrigatório de seis para nove anos, 
que passou a estruturar-se em três níveis: 1.º ciclo - ex-ensino primário, 2.º ciclo - ex-ciclo 
preparatório do ensino secundário e o 3.º ciclo - ex-curso geral do ensino secundário. 
Esta lei destaca os objectivos para a educação pré-escolar, fazendo referência a conteú-
dos, métodos e técnicas e delineia os objectivos gerais do ensino básico. Segundo o 
estudo feito por Ferreira (2001), os objectivos gerais destes três ciclos estão articulados 
entre si, mostrando a sequencialidade e a progressão entre os ciclos.  
Segundo Pacheco (2006), a LBSE apresenta aspectos novos, no seu conteúdo global, 
dada a articulação e sistematização dos seus artigos, porém não apresenta referentes 
significativamente diferentes na organização curricular para o ensino básico, daqueles 
que se valorizaram no pós-Abril de 1974. Nesta lei, o termo currículo surge associado a 
um plano de estudos, ou a um conjunto de disciplinas ou ainda ao conjunto de activi-
dades lectivas e extra-lectivas (Pacheco, 2006).  
Em 1989, são aprovados os planos curriculares dos ensinos básico e secundário, que 
introduzem uma área curricular não disciplinar (área-escola) no 1.º CEB e prevêem activi-
dades de complemento curricular (anexo III). Referem que os pais devem inscrever as 
crianças num programa de educação pré-escolar, pelo menos no ano anterior ao 1.º ano 
de escolaridade (PT/ME, 1990), salientando a importância da educação pré-escolar, a 
qual permitirá às crianças adquirirem conhecimentos e desenvolverem competências 
antes de ingressarem na escolaridade obrigatória, motivo pelo qual (estes programas) 
não apresentam um conjunto de actividades iniciais, como os programas anteriores. Com 
estes programas há uma alteração de paradigma relativamente às disciplinas curriculares 
que se consideram de maior importância, pois passam a valorizar as áreas das expres-
sões, enquanto os programas anteriores valorizavam a área de Meio Físico e Social.  
Segundo a LBSE, o 2.º ciclo devia organizar-se por áreas interdisciplinares de formação 
básica e desenvolver-se em regime de docência por áreas disciplinares. Porém, a organi-
zação aprovada apresenta cinco áreas pluridisciplinares (e não interdisciplinares) com 
cargas horárias específicas, afastando-se da continuidade interdisciplinar existente no 1.º 
ciclo (anexo IV). 
Com a reedição dos programas do 1.º CEB em 1997, clarificaram-se os princípios orien-
tadores da acção pedagógica deste ciclo através da apresentação dos conteúdos da 
área-escola, das actividades de complemento curricular e da área de desenvolvimento 
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pessoal e social. Nesta altura, o Ministério da Educação afirmou que os professores não 
estavam preparados para gerir a área curricular não disciplinar da área-escola e refere 
que o termo currículo «continuou a significar o conjunto dos programas das disciplinas 
que a escola oferece aos alunos e não, como deveria ser, o conjunto das actividades – 
disciplinares, interdisciplinares, e mesmo não disciplinares – que a escola providencia 
para a instrução e educação dos alunos» (PT/ME, 1998: 1). 
Os conceitos de currículo e programa têm significados muito próximos e muitas vezes 
são confundidos. O currículo é um projecto «social e cultural, historicamente construído, 
decidido em função de uma organização, geralmente escolar, que estabelece uma fron-
teira de competências entre uma autoridade administrativa e uma autoridade profissional, 
exercida por professores e outros actores no contexto das escolas» (Pacheco, 2006). O 
programa é um documento que selecciona, organiza conteúdos, distribui as disciplinas 
e/ou áreas por anos e ciclos e determina os tempos lectivos. Os programas das discipli-
nas são indispensáveis para o desenvolvimento de competências nos alunos, visto 
«qualquer percurso de aprendizagem intencional requerer um programa [constituindo] um 
plano de acção, um meio para alcançar fins pretendidos seguindo uma dada linha e 
sequência» (Roldão, 2003: 28). 
Na década de noventa, Portugal afastava-se significativamente do defendido pela União 
Europeia, sem valorizar a continuidade educativa entre a educação pré-escolar e a edu-
cação básica (Eurydice, 1990), centrado-se na educação primária. Todavia, o Conselho 
Nacional de Educação (CNE, 1994) recomendava a criação de um perfil de educador 
para atender à faixa dos 4 aos 8 anos. 
Durante muitos anos, por não existirem orientações relativas ao currículo na educação 
pré-escolar, os educadores construíram os seus currículos educacionais com base na 
observação das crianças e numa programação de actividades com total autonomia, dis-
tanciando-se das práticas educativas do 1.º ciclo, que se centravam tradicionalmente num 
programa normativo e orientado ao nível dos conteúdos curriculares. Desta necessidade 
surgem as “Orientações Curriculares para a Educação Pré-escolar (OCEP)”, aprovadas 
pelo Despacho n.º 5220/97 e que a OCDE considerou uma prática exemplar (por terem 
sido desenvolvidas ao longo de dois anos, num processo de consulta a vários profissio-
nais) (OCDE, 2001). A partir de 1997, com a Lei-quadro n.º 5/97, a educação pré-escolar 
passou a dispor de uma legislação própria, com a definição dos objectivos para a educa-
ção de infância (PT/ME, 1997), e o seu artigo 2.º refere que se trata do primeiro passo 
para a educação básica, que se processa ao longo da vida. As finalidades da educação 
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pré-escolar são: apoiar as famílias na tarefa da educação dos filhos; proporcionar a cada 
criança a oportunidade de desenvolver a sua autonomia, socialização e desenvolvimento 
intelectual; promover a sua integração equilibrada na vida em sociedade; e prepará-la 
para uma escolaridade bem sucedida (PT/ME, 1997). A Lei-quadro n.º 5/97 estabeleceu a 
universalidade da educação entre os 3 e os 6 anos, distinguindo duas componentes para 
efectivação da mesma: a educativa, gratuita para todas as crianças, qualquer que seja a 
instituição de frequência; e a social, sujeita à comparticipação das famílias. Esta lei pre-
coniza que a educação pré-escolar seja complementar à acção educativa da família, pre-
vê a sua generalização, acessibilidade e gratuitidade.  
Conforme se apresenta no Quadro 3, as OCEP assentam nos seguintes fundamentos que 
se articulam entre si: o desenvolvimento da criança e a aprendizagem enquanto vertentes 
indissociáveis; o reconhecimento da criança como sujeito do processo educativo; a cons-
trução articulada do saber e a exigência de resposta a todas as crianças (o que pressu-
põe uma pedagogia diferenciada).  
Quadro 3: Organização das Orientações Curriculares, 1997 
Fundamentos articulados: Desenvolvimento curricular 
Desenvolvimento e aprendizagem 
Reconhecimento dos saberes da criança 
Construção articulada do saber 
Exigência de resposta a todas as crianças 
Objectivos gerais 
Organização do ambiente educativo 
Continuidade educativa 
Intencionalidade educativa  
Áreas de conteúdo  
 
Com o Decreto-lei n.º 6/2001 é aprovada uma nova organização curricular do ensino 
básico, podendo ser considerada como a primeira reforma curricular do ensino básico do 
século XXI (Ferreira, 2001). São reeditados os programas do 1.º CEB, com a inovação 
das áreas curriculares não disciplinares: Área de Projecto, Estudo Acompanhado e For-
mação Cívica (anexo III) (PT/ME, 2001b).  
O objectivo estratégico do Decreto-lei n.º 6/2001 consiste no «início de um processo de 
educação e formação ao longo da vida», através da reorganização curricular do ensino 
básico. Este decreto define o currículo nacional com base em competências essenciais 
(gerais e específicas) a atingir por todos os alunos, preconiza percursos de diversificação 
curricular e introduz os conceitos de Projecto Curricular de Escola e de Turma (PCE, PCT). 
As estratégias de desenvolvimento do currículo nacional, com adequação ao contexto de 
cada escola, são visadas no PCE e a articulação entre as áreas curriculares e conteúdos 
e a especificidade de cada turma são contempladas no PCT. Esta nova perspectiva de 
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desenvolvimento curricular implica a articulação do currículo nacional com o currículo das 
escolas, a disciplinaridade com a não-disciplinaridade, a sequencialidade com a transver-
salidade, as atitudes, capacidades e conhecimento, a uniformização com a flexibilização, 
a tradição com a inovação, e a teoria com a prática (Ferreira, Barata, 2008). Deste modo, 
a avaliação deve considerar a evolução global dos alunos, mantendo como referências as 
aprendizagens e competências essenciais, de forma a garantir o sucesso de todos os 
alunos, ajustando o PCE e o PCT no que respeita a métodos e recursos, consoante as 
necessidades dos alunos.  
A educação básica, a partir de 2001, passou a ser considerada um processo de formação 
ao longo da vida, através da valorização das aprendizagens cruciais e os modos como as 
mesmas se processam (Ferreira, 2001), pretendendo que os docentes deixem de consi-
derar como metas educativas os objectivos que tendencialmente surgem associados à 
aquisição de conteúdos e, ao invés disso, passem a valorizar um referencial de compe-
tências mais lato e integrado, que articule e aplique os diferentes saberes. Com a imple-
mentação de um referencial de competências não se pretende anular os programas das 
várias disciplinas, uma vez que as competências têm uma «estreita ligação com os pro-
gramas e os saberes disciplinares [e] exigem noções e conhecimentos de [várias áreas 
do saber, apelando] a uma forma de cultura geral que se adquire também na escola» 
(Perrenoud, 2001: 30-31).  
Tendo por referência o conjunto de valores e princípios subjacentes à LBSE, surgem 
enunciadas no documento, “Currículo Nacional do Ensino Básico – Competências Essen-
ciais”, competências gerais e específicas. As primeiras deverão ser promovidas ao longo 
da educação básica, de modo que as áreas curriculares convirjam numa perspectiva 
integradora para o desenvolvimento das mesmas; as segundas, formuladas por ciclo, 
devem privilegiar a sistematização das aprendizagens realizadas e estabelecer uma arti-
culação entre os três ciclos do ensino básico (PT/ME, 2001a). As competências conside-
radas essenciais, no âmbito do currículo nacional, integram «conhecimentos, capacida-
des e atitudes e que podem ser entendidas como saber em acção ou em uso» (PT/ME, 
2001a: 9). A utilização do termo “essenciais” refere-se aos «saberes que se consideram 
fundamentais, para todos os cidadãos» (PT/ME, 2001a: 10). 
Segundo Ferreira (2001), o facto de não se alterar a estrutura curricular tradicional pode 
fomentar a ideia de que afinal «ficou tudo na mesma e que a diferença é só uma questão 
técnica de gestão» (Ferreira, 2001: 322), contudo, para este autor, a publicação do 
documento relativo às competências essenciais mostra que o conceito de competência, 
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constitui um critério para a estruturação do currículo nacional, numa perspectiva de for-
mação ao longo da vida.  
Com a alteração do paradigma de “currículo nacional”, o programa do 1.º CEB foi reedita-
do em 2004, apresentando um novo plano alicerçado na “Educação para a Cidadania” 
(PT/ME, 2004). Cada área disciplinar integra os princípios orientadores, que apontam 
estratégias de desenvolvimento das práticas educativas; os objectivos gerais, que enun-
ciam as competências globais; e os blocos de aprendizagem, que correspondem a con-
juntos de actividades (anexo III). O programa do 1.º CEB é prescritivo e fixa-se intencio-
nalmente num nível de grande generalidade, propondo ao professor a gestão do currícu-
lo, de acordo com o contexto em que a escola se encontra inserida e tendo em conside-
ração a realidade sócio-cultural dos alunos (PT/ME, 2004). O professor deve mobilizar 
um conjunto de estratégias e atitudes, de forma a possibilitar aos alunos: «o respeito 
pelas diferenças individuais e pelo ritmo de aprendizagem de cada [um]; a valorização 
das experiências escolares e não escolares anteriores; a consideração pelos interesses e 
necessidades individuais; o estímulo às interacções e às trocas de experiências e sabe-
res; o permitir (…) a escolha de actividades; a promoção da iniciativa individual e de par-
ticipação nas responsabilidades da escola; a valorização das aquisições e das produções 
dos alunos; a criação, enfim, de um clima favorável à socialização e ao desenvolvimento 
moral» (PT/ME, 2004: 24).  
As últimas alterações ao programa do 1.º CEB ocorreram através do Despacho n.º 12 
591/2006, clarificando que as actividades de enriquecimento curricular são do «domínio 
desportivo, artístico, tecnológico e das tecnologias da informação e comunicação, de 
ligação da escola com o meio, de solidariedade e voluntariado e da dimensão europeia 
da educação, nomeadamente: actividades de apoio ao estudo; ensino do inglês ou de 
outras línguas estrangeiras; actividade física e desportiva; e ensino da música». Estas 
actividades constituem uma componente extracurricular, por não integrarem a carga 
horária obrigatória; porém, como são organizadas em regime normal (manhã ou tarde), 
apesar de serem facultativas tornam-se obrigatórias para os alunos, porque os pais (que 
trabalham) não têm outra solução para os filhos. Por outro lado, transformam-se, na prá-
tica, em actividades curriculares disciplinares, pois a sua planificação e supervisão com-
pete à escola em colaboração com diversas entidades promotoras, preferencialmente as 
autarquias (Pacheco, 2006). 
Com a Lei n.º 85/2009, a escolaridade obrigatória passou a considerar as crianças/jovens 
entre os 6 e os 18 anos, alargando-se a um período de 12 anos, e a educação pré-
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escolar universal para as crianças com 5 anos. Para Eyken (1976) os primeiros anos de 
infância são os mais cruciais, numa sociedade empenhada na igualdade de oportuni-
dades, e seja «qual for a acção terapêutica que procuremos assumir posteriormente 
[como] a feição de elevar a idade de saída da escola (…) mais não será do que pôr fita 
adesiva na ferida inicial» (Eyken, 1976: 269). 
* 
A educação básica como nível 1 do QEQ implica uma organização dos níveis e ciclos de 
educação e formação em continuidade dos 3/4 anos (ou um pouco menos) até aos 11/12 
anos e particularmente entre os 3/4 e 7/8 anos de idade. Na Europa foram encontradas 
diferentes soluções para a aproximação entre a educação pré-primária e primária. Na 
Holanda a educação básica, entre os 4 e os 12 anos, concentra-se na mesma escola e 
com os mesmos professores, em função da maturidade das crianças, em detrimento da 
sua idade, sem existirem rupturas no percurso de aprendizagem. Em Espanha e França, 
entre a educação pré-primária e primária, é valorizada a existência de currículos seme-
lhantes e a formação inicial comum de educadores/professores. Em Portugal existe uma 
ruptura na aprendizagem das crianças na transição da educação pré-escolar para a esco-
laridade obrigatória. A recente introdução, em Portugal, do QEQ faz-nos questionar sobre 
a existência de ciclos desarticulados na educação básica e sobre o desajuste do primeiro 
patamar para a aprendizagem ao longo da vida (educação pré-escolar), com os restantes 
patamares educativos (1.º e 2.º CEB). 
Desde 1973 que os currículos/programas do 1.º CEB têm sido reformulados e actuali-
zados sem articulação com a educação pré-escolar (que mantém as mesmas OCEP des-
de 1997) nem com o 2.º CEB (que mantém as áreas pluridisciplinares, afastando-se da 
continuidade interdisciplinar do nível anterior). Verifica-se que, na educação básica 
nacional, falta uma matriz que introduza a problemática do core curriculum organizado 
em função de um conjunto nuclear de aprendizagens básicas, concluindo-se que o siste-
ma educativo português permanece, na realidade, em descontinuidade, quando compa-
rado com as orientações internacionais e as experiências decorridas noutros países da 
Europa. 
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2. Uma contribuição para a continuidade: o ciclo dos 3 aos 8 anos 
Nos níveis de educação entre os 3 e os 8 anos de idade, é necessário existir uma ponte 
de comunicação, com o objectivo de rentabilizar, no nível seguinte, as aprendizagens do 
nível anterior, respeitado o processo evolutivo natural da criança. Desta forma pretende-
se analisar alguns contributos que promovam a continuidade educativa nestas idades, 
reunindo na tripla unidade de lugar, tempo e acção as aprendizagens, como recomenda, 
desde 1988, o Conselho da Europa, uma educação básica (agora nível 1) dos 3/4 anos 
aos 11/12 anos de idade na mesma escola, com os mesmos professores com a mesma 
formação, garantindo continuidade no processo de desenvolvimento e aprendizagem dos 
alunos.  
As aprendizagens educativas para as idades entre os 3 e os 5/6 anos, em Portugal, 
encontram-se definidas nas OCEP, que se caracterizam por uma abordagem mais centra-
da em orientações para o educador do que na previsão das aprendizagens a efectuar por 
cada criança e modo como serão implementadas. A partir dos 6 anos as aprendizagens 
das crianças-alunos são definidas por um programa normativo que orienta o professor 
nos objectivos educacionais, que os alunos devem efectuar no seu percurso de escolari-
dade obrigatória. Pretende-se analisar, em particular, alguns modelos curricula-
res/currículos utilizados em Portugal entre os 3 e os 8 anos e a sua continuidade (ou 
não), nomeadamente entre as “Orientações curriculares” da educação pré-escolar e o 
programa/currículo do 1.º CEB.  
A introdução de um referencial (comum) de competências básicas para aprendizagem ao 
longo da vida, pela Europa em 2006, contribuiu para a valorização da continuidade edu-
cativa, entre os 3/4 e 7/8 anos, através da promoção de um conjunto nuclear de aprendi-
zagens e competências básicas. A existência deste referencial clarifica o que devem as 
crianças aprender no seu percurso individual e para compreender até que ponto a CIF/CJ 
pode constituir um instrumento de trabalho, que permita avaliar e programar a continui-
dade das aprendizagens básicas entre o último ano de educação pré-escolar e os dois 
primeiros anos do 1.º CEB, analisou-se comparativamente as competências previstas na 
CIF/CJ, com as preconizadas pela EU e, posteriormente, com as OCEP e programa do 1.º 
CEB.  
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2.1. O ciclo 3 aos 8 anos na Europa 
Um estudo realizado durante os anos sessenta, pelo “Consortium of Longitudinal Study” 
em universidades americanas (Nabuco, 2004), concluiu que as crianças que frequenta-
ram a educação pré-primária demonstraram melhorias nas competências escolares, nas 
atitudes face a elas próprias e face à escola (principalmente as crianças de famílias des-
favorecidas), que reprovaram menos até aos 12 anos e não apresentaram necessidades 
educativas especiais. Também o relatório « L'éducation des enfants de 3 à 8 ans en 
Europe dans les années 80» refere-se ao mesmo estudo, sugerindo que «les relations 
entre l’éducation préscolaire, l’enseignement primaire et les résultats scolaires ultérieurs 
sont extrêmement complexes et qu’ils ont peut-être en commun un élément qui agit sur 
da famille et à travers elle, indirectement sur l´enfant» (Eyken, 1981: 54). 
O Conselho da Europa preocupado com estas questões debate-as em 1975, no simpósio 
de Versalhes e em 1977, em Bournemouth, publicando as conclusões em 1979. O 
relatório « L'éducation des enfants de 3 à 8 ans en Europe dans les années 80» (Eyken, 
1981) refere «l’existence de différences considérables entre la conception qui préside à 
l’éducation préscolaire et celle qui prévaut dans le secteur primaire; l’on passe d’un 
univers “centré sur l’enfant” (niveau préscolaire) à mode d’enseignement plus formel 
(école primaire» (Eyken, 1981: 55), e que a principal dificuldade situa-se no nível de 
relação entre a educação pré-primária e primária, com a falta de comunicação e 
continuidade entre os educadores e professores, que têm tradições e filosofias diferentes.  
Em muitos países da Europa a educação pré-primária não é obrigatória, sendo, contudo 
abrangente e regulamentada nas legislações nacionais. O COE defende a obrigatorieda-
de deste nível educativo, que proporciona oportunidades para diminuir os problemas de 
transição educativa entre os 3 e os 8 anos, com o objectivo de «proteger a pequena per-
centagem de crianças que resta que, de outra forma, estão em desvantagem se começa-
rem a educação primária sem terem frequentado a educação pré-escolar» (COE, 1981a).  
Segundo Eyken (1981), metade dos países da Europa na década de setenta admitia a 
existência de «problèmes de liaison ou ont reconnu qu’ils connaissaient des difficultés 
concernant la continuité» (Woodhead, 1979, cit. por Eyken, 1981: 49), porém a Holanda e 
a Bélgica fundiram totalmente os sectores pré-escolares e primários, introduzindo o con-
ceito de escola básica, em que os alunos beneficiam de um sistema de educação único e 
integrado (Eyken, 1981: 55). 
Woodhead (1980) identifica os seguintes princípios basilares implícitos à educação pré-
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primária numa perspectiva de articulação com as famílias e com a escolaridade obrigató-
ria: a escola é apenas um dos contextos onde a criança aprende; a aprendizagem é um 
processo global pelo que os seus diferentes aspectos não devem ser fragmentados; a 
educação deve considerar e envolver as famílias; a educação deve adaptar-se à evolu-
ção das sociedades; e deve-se instituir o princípio da cooperação entre profissionais e 
pais. 
Segundo a “Declaração sobre a educação das crianças dos três aos oito anos” (COE, 
1981a), os sistemas de educação devem ter em consideração os seguintes aspectos na 
educação das crianças entre os 3 e os 8 anos: - utilizar jogos, música, arte e outras acti-
vidades para estimular as faculdades de aprendizagem e desenvolver aptidões sociais, 
físicas, comunicação, criatividade e expressividade pessoal; - proporcionar oportunidades 
para que as crianças de diferentes grupos sociais, raciais e religiosos (incluindo os defi-
cientes) sejam educadas umas com as outras; - ajudar as crianças em idade pré-primária 
a ultrapassar possíveis dificuldades culturais (particularmente os problemas linguísticos), 
sobretudo permitir às crianças emigrantes tomar conhecimento das condições sociais e 
culturais no país de acolhimento antes de entrar na escola primária; - eliminar estereóti-
pos relativos ao género; - envolver os pais com a escola; - adequar o tamanho das tur-
mas a uma maior interacção professor/criança e a um melhor desenvolvimento pessoal e 
social; - formar os professores (na formação inicial e contínua) com vista a facilitar a tran-
sição entre estes dois níveis de educação; - compatibilizar os horários da instituição edu-
cativa com os dos trabalhos dos pais; - encorajar a flexibilidade dos horários de trabalho, 
para que os pais tenham mais tempo para os filhos sem o risco de serem discriminados 
nos seus empregos. 
A educação pré-primária é considerada pelo COE (1981a) como o primeiro patamar para 
a aprendizagem ao longo da vida, cujo objectivo é familiarizar a criança com a vida em 
sociedade, ensinando-a a viver em grupo, para além de encontrar um equilíbrio entre a 
socialização e as aprendizagens que se fazem neste nível de educação. A educação pri-
mária europeia é guiada por um conjunto de acções planificadas para orientar a educa-
ção das crianças (Eurydice, 1994); é da responsabilidade do Estado, que indica objecti-
vos, conteúdos, metodologias e conhecimentos a ser adquiridos (Eurydice, 2009b). O 
COE, em 1979, recomendava «d’établir le curriculum de l’’éducation préscolaire et 
l’enseignement primaire comme en tout continu, partant des apprentissages élémentaires 
qui débouchent sur la catégorisation ultérieure du savoir en disciplines» (COE, 1979: 56). 
A principal razão pela qual se defende a continuidade e articulação entre a educação pré-
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escolar e o 1º ciclo reporta-se à importância de desenvolver a linguagem falada para 
depois se aceder à aprendizagem da linguagem escrita. Segundo refere Eyken (1981) no 
relatório « L'éducation des enfants de 3 à 8 ans en Europe dans les années 80», 
«l’objectif majeur de cet enseignement précoce de la langue maternelle est de prévenir un 
semi-linguisme que l’on pourrait caractériser comme une relative incompétence de 
communication» (Eyken, 1981: 46). 
É a educação pré-primária que deve proporcionar o apoio adequado, para que todos 
consigam desenvolver um conjunto de competências essenciais para a aprendizagem da 
leitura e da escrita. A idade de 5, 6 ou 7 anos para iniciar a aprendizagem formal da lin-
guagem escrita não tem sentido, pois um professor do 1.º CEB pode deparar-se com 
crianças, nestas idades, que necessitem de actividades compatíveis com um nível etário 
inferior, e um educador pode encontrar crianças de 3, 4 e 5 anos que necessitem de acti-
vidades compatíveis com níveis superiores (Gonçalves, 1996). «Significa isto que não é a 
idade que determina o início da aprendizagem mas sim o nível de desenvolvimento de 
cada criança, o seu nível de conceptualização, não havendo, por isso, um ponto de parti-
da fixo» (Gonçalves, 1996: 61). Na mesma óptica McClelland, Acock e Morrison (2006), 
efectuaram um estudo que mostra a relação entre as aprendizagens efectuadas na edu-
cação pré-primária e a posterior capacidade para aprender a ler e a calcular, concluindo 
que as crianças que frequentaram este nível educativo tiveram uma curva de crescimento 
acentuada na aprendizagem da leitura e do cálculo, entre a educação pré-primária e o 
segundo ano do ensino básico, e uma curva de crescimento latente até aos 12 anos. Em 
oposição, crianças com aprendizagens mais pobres tiveram mais dificuldade em apren-
der a ler e a calcular, principalmente nos dois primeiros anos de educação básica, persis-
tindo essa lacuna até ao sexto ano, sem contudo se agravar. Segundo estes autores, a 
discussão centra-se na importância da valorização precoce das capacidades para a 
aprendizagem e na necessidade de intervenção precoce centrada na autoconfiança e 
competências sociais. Ainda neste sentido, foi publicado um estudo acerca do currículo 
“The Tools of the Mind” (Diamond et al., 2007), implementado em idades pré-escolares, 
que conclui que um currículo inovador nestas idades, que promova o desenvolvimento de 
competências de controlo, de memória e de flexibilidade cognitiva, melhora o desempe-
nho académico na aprendizagem de competências básicas de leitura, escrita e cálculo, 
assim como ajuda a diminuir a desigualdade social. 
A ONU (2001), reafirma que no centro da educação básica está a alfabetização, e que a 
criação de ambientes alfabetizados é o meio para erradicar a pobreza, alcançar a igual-
dade entre os sexos e assegurar o desenvolvimento sustentável. Segundo Gonçalves 
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(1996) quanto mais favorecido é o meio, maiores são as vantagens que as crianças têm 
de aceder à literacia, pois a criança é um sujeito activo dos processos de conhecimento, 
em interacção com o meio social e cultural (alfabetizado) que lhe oferece oportunidades 
para desenvolver as suas potencialidades (Gonçalves, 1996).  
Várias pesquisas (Eurydice, 2009a), referem que um factor muito importante é a forma-
ção do pessoal docente que trabalha com estas faixas etárias, que deverá ser de nível 
superior e incluir uma formação especializada. Em 1981, Eyken, referia que em cerca de 
dois terços dos países da Europa existia uma separação profissional que parecia prová-
vel para desencorajar a cooperação entre a educação pré-primária e primária, com «diffé-
rences de formation, de statut, de rémunération et différences dans les conditions de tra-
vail» (Eyken, 1981: 49). Refere um estudo realizado na Suécia em 1979, que aponta 
como principal diferença a separação dos métodos pedagógicos, «c’est la différence 
entre la “liberté d’action” et “l’obligation”, entre le fait de pouvoir suivre les intérêts des 
enfants et la nécessité de satisfaire aux normes de l’établissement» (Eyken, 1981: 49). 
Para minimizar as rupturas na educação entre os 3 e os 8 anos, deve procurar-se um 
processo de integração dos educadores e professores, de modo a poderem efectivar-se 
na mesma escola, para que as crianças possam fazer o seu percurso com os mesmos 
educadores-professores. «Devem ser tomadas medidas eficazes para assegurar a conti-
nuidade – sem uniformidade – dos conteúdos pedagógicos e métodos dos estabeleci-
mentos de educação pré-escolares e das primeiras classes da escola primária. Os edu-
cadores e os professores do ensino primário devem ser formados para que a consistên-
cia dos objectivos e a continuidade da prática entre os dois sectores se torne uma reali-
dade» (COE, 1981a). Para terminar com as diferentes culturas profissionais é necessário 
existir a mesma formação inicial para todos (Neves, 1999), visto que a ausência deste 
aspecto contribui de forma acentuada para a separação destes níveis educativos e con-
sequentemente para a descontinuidade educativa entre os 3 e os 8 anos. Na Holanda, a 
partir de 1979 «un effort considérable a été entrepris pour recycler tous les éducateurs 
des écoles préscolaires et du primare en vue du nouveau système et des programmes de 
formation continue ont été offerts à des milliers d’enseignants» (Eyken, 1981: 55) e desde 
1985, que a formação dos professores de educação básica permite que leccionem entre 
os 4 e os 12 anos, acabando com a separação em educadores de infância e professores 
primários (Euridyce, 1998). Também em França e Espanha, os professores-educadores 
são formados para leccionarem na educação primária e pré-primária. Para Meireles-
Coelho, Ferreira e Ferreira (2009b), no ciclo 3/8 anos é imprescindível que a educadora-
professora acompanhe as mesmas crianças durante 4 ou 5 anos (dos 3/4 aos 7/8 anos) 
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para poder apoiar cada uma no seu percurso individualizado até atingirem um nível 
mínimo de competências: ler e escrever textos simples, resolver problemas que impli-
quem cálculo elementar básico e a sua representação, observação do meio ambiente e 
compreensão dos outros e de si próprio. 
Em Portugal, a formação inicial dos educadores e professores primários foi durante muito 
tempo um curso médio com formação em escolas privadas e em Escolas do Magistério 
Primário; ao passo que a formação dos professores do ciclo preparatório/2.º ciclo, foi um 
curso superior realizado em Universidades, o que conferiu a estes professores um estatu-
to público diferente. Em 1983, surgiu na Escola Superior de Educação de Viseu um pro-
jecto pioneiro, com cursos que preconizavam a articulação entre a educação pré-primária 
e a educação primária e a articulação desta com o ensino preparatório. Todavia, este pro-
jecto viria a ser inviabilizado em 1986 (Neves, 1999). Em 1989, o CNE (Meireles-Coelho 
et al., 2009b) considerava como positiva «para a diminuição de barreiras entre os diferen-
tes ciclos a possibilidade de um professor poder ensinar em dois ciclos contíguos» e, em 
1994, recomendou a criação de um perfil de educador para atender à faixa dos 4 aos 8 
anos (CNE, 1994). Neste contexto importa salientar que, já em 1977, o COE havia reco-
mendado o mesmo estatuto, a mesma formação inicial e contínua para educadores de 
infância e professores do ensino primário (Meireles-Coelho et al., 2009b).  
A partir de 1997, a formação de base de todos os docentes passou a ser licenciatura, o 
que aproximou social e financeiramente todos os educadores e professores. O Decreto-
Lei n.º 241/2001 aprova os perfis de desempenho específicos de qualificação profissional 
para a docência do Educador de Infância e do Professor do 1.º Ciclo do Ensino Básico. O 
regime de habilitação profissional para a docência proposto pelo ME e consubstanciado 
no Decreto-Lei n.º 43/2007, defende que a formação de professores deve assentar na 
valorização da dimensão do conhecimento disciplinar, da fundamentação prática de ensi-
no e investigação e da iniciação à prática profissional, sendo o Mestrado o grau mínimo 
de qualificação para acesso à carreira docente. Possibilitando a existência de uma for-
mação comum (licenciatura em Educação Básica), com especialização (mestrado na 
especialidade de Educador de Infância, na especialidade de Professor do Ensino Básico 
1.º Ciclo ou na especialidade de Educador de Infância e Professor do Ensino Básico 1.º 
Ciclo) em diferentes níveis de educação, consagrando a possibilidade da mesma forma-
ção de educadores de infância/professores do 1.º CEB, como apontava Mialaret em 1981, 
que defendia a «existência de um tronco comum a todos os futuros educadores e de 
áreas mais especializadas» exigindo uma unidade na formação (Mialaret, 1981: 98) e 
como preconizava o COE em 1988.  
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Esta formação de professores pretende «proporcionar experiências de aprendizagem 
através das quais os estudantes possam construir ou melhorar as suas competências, 
permitindo-lhes intervir profissionalmente no desenvolvimento do seu ensino, do currículo 
e da escola» (Dias, 2008: 56). Para Eyken (1981: 86), o problema da formação dos edu-
cadores/professores é a pedra angular de todo o sistema educativo. Reflectir sobre a 
formação dos docentes é reflectir sobre a essência do sistema educativo, pois uma modi-
ficação na formação inicial dos educadores/professores implica obrigatoriamente uma 
revolução do sistema educativo.  
2.2. Contribuições dos modelos curriculares para o ciclo 3 / 8 anos 
Actualmente debate-se o equilíbrio entre o desenvolvimento de práticas e didácticas ade-
quadas e a definição das abordagens curriculares, relacionadas com a linguagem e com 
as competências cognitivas, respeitantes à leitura, escrita e matemática (Eurydice, 
2009a). A National Association for the Education of Young Children (NAEYC) aponta para 
que a adequação dos programas curriculares atenda a três factores: idade, característi-
cas individuais e meio social e cultural (NAEYC, 2009). De facto, o currículo deve estar 
adequado à idade de cada criança, pois o conhecimento do desenvolvimento infantil den-
tro de cada faixa etária faculta um referencial a partir do qual é possível proporcionar 
ambientes de aprendizagem adequados, assim como definir as actividades e escolher os 
materiais significativos à aprendizagem. Também se deve adequar o currículo às caracte-
rísticas individuais de cada criança, na medida em que umas e outras diferem nos pontos 
fortes e fracos, interesses e preferências, personalidade, capacidades e conhecimentos 
baseados nas suas experiências. Deve-se, ainda, atender à sociedade e cultura em que 
a criança vive (NAYEC, 2009).  
Conhecer a sequência das aprendizagens é fundamental para a construção de um currí-
culo, que pode resultar da interacção entre a maturação biológica e a experiência que se 
vivencia em determinada fase da vida (NAEYC, 2009). As experiências influenciam a moti-
vação e a capacidade para a aprendizagem de cada criança. Respostas como o envolvi-
mento (interesse, motivação) e o comportamento adequado (atenção, persistência, flexi-
bilidade e autoconfiança) são fulcrais na aprendizagem. A relação que se estabelece 
entre a criança e o adulto constitui outro factor a considerar no currículo, pois se for segu-
ra, de empatia, de cooperação e confiança, a criança desenvolve adequadamente as 
suas competências sociais e emocionais (NAEYC, 2009). 
O currículo deverá ser um conjunto de experiências organizadas de forma a oferecer 
Sofia Sousa 48 
oportunidades formais e informais de aprendizagem para crianças em ambientes escola-
res (Spodek, Saracho, 1998), promovendo conhecimentos, capacidades e competências 
(NAEYC, 2009). O melhor “caminho” para o sucesso de cada um, deverá ser tratado de 
forma contextualizada em cada escola (Serra, 2004), adequando conteúdos e estratégias 
a cada indivíduo, consoante as suas necessidades e o seu desenvolvimento. Na mesma 
linha, Meireles-Coelho (1989) afirma que o currículo em educação pré-primária engloba 
todas as situações, previstas ou não, com que a criança se confronta diariamente, dando 
importância às relações sociais que estabelecem no contexto educativo. O currículo 
representa as metas globais em educação, que serão concretizadas, segundo Zabalza, 
através de um programa «de carácter nacional […] em que são indicadas as regras 
gerais e as linhas de trabalho a desenvolver em determinado nível de ensino (…) [é] um 
instrumento de força legal [e] constitui o marco de experiências vitais de aprendizagens 
que devem ser vivenciadas por todas as crianças de um sistema escolar» (Zabalza, 
1992: 95). 
Os currículos entre os 3 e os 6 anos devem ser apropriados ao nível de desenvolvimento 
de cada criança, respeitando os modos de pensar e as capacidades de cada um, mas 
também enfatizar o conhecimento cultural e antecipar os conhecimentos académicos 
(Spodek, Saracho, 1998). Um programa estas idades deve ter em consideração os domí-
nios físico, social, emocional e cognitivo; e as áreas relacionadas com a linguagem, lite-
racia, matemática, estudos sociais, ciência, arte, música, educação física e educação 
para a saúde (NAEYC, 2009).  
Spodek e Saracho (1998) sugerem que os programas educativos para crianças de 3, 4 e 
5 anos devem enfatizar a linguagem, a actividade e o movimento, através de actividades 
que empreguem a motricidade ampla. As actividades devem incluir jogos, brinquedos e 
oportunidades para conversar e ouvir histórias. Deve-se proporcionar um ambiente que 
estimule o desenvolvimento da linguagem e alfabetização num contexto significativo. Os 
mesmos autores referem que a brincadeira estimula a aprendizagem de artes, ciências, 
matemática, estudos sociais e linguagem e alfabetização, podendo ser concebida como 
centro de um currículo de primeira infância. Assim, a brincadeira deverá ser considerada 
um elemento-chave dos programas de educação para a primeira infância. Segundo a 
NAEYC (2009), a brincadeira é um veículo para promover a linguagem, a cognição e as 
competências sociais e é através desta que as crianças mostram o conhecimento que 
têm do mundo, a sua forma de interagir com os outros, que expressam os seus sentimen-
tos e resolvem os seus problemas. A aprendizagem simbólica que as crianças obtêm 
através da brincadeira enriquece a sua capacidade de lidar com a linguagem oral e escri-
Continuidade educativa nas aprendizagens básicas entre os 3 e os 8 anos 49 
ta. Os programas para as crianças de 6, 7 e 8 anos devem incluir actividades e experiên-
cias práticas, pois nestas idades as crianças interessam-se muito por jogos e regras, 
desenvolvendo a capacidade de resolução de problemas através destas experiências 
(Spodek, Saracho, 1998). Desta forma, conclui-se que um currículo entre os 3 e os 8 
anos deve envolver jogos e actividades de descoberta.  
A Declaração de Salamanca (UNESCO; 1994) refere que o ensino deve relacionar-se 
com a experiência dos alunos e com assuntos práticos, de modo a suscitar-lhes a moti-
vação para aprender, e a evolução do processo de aprendizagem deve ser avaliada regu-
larmente, com o objectivo de obter informações sobre os níveis de conhecimento de cada 
um, de modo a que sejam identificadas as dificuldades e se ajudem os alunos a superá-
las. A investigação recente identifica dois modelos de ensino (Eurydice, 2009a). Um dos 
modelos centra-se no desenvolvimento da criança como um todo, que promove a apren-
dizagem através da descoberta, da exploração espontânea e do jogo, procura a interac-
ção entre os pares e o trabalho cooperativo. De acordo com este modelo, o papel do pro-
fessor é organizar o ambiente educativo e os materiais para as actividades/jogos, e 
incentivar as crianças a desenvolver o seu potencial cognitivo e cultural. O outro modelo 
inspira-se nas teorias da educação com base em transmissão de conhecimentos e com-
petências, em que os métodos de ensino têm por base a instrução directa, actividades 
direccionadas e têm como orientação um currículo estruturado e planeado. O relatório 
Early childhood education and care in Europe: tackling social and cultural inequalities 
(Euridyce, 2009a) defende a necessidade de combinar estes dois modelos educacionais 
para atingir os melhores resultados para as crianças. 
Em Portugal, entre os 3 e os 5 anos, “aquilo que as crianças devem aprender” encontra-
se definido nas OCEP, que constituem um conjunto de princípios destinados a apoiar os 
educadores nas decisões sobre a sua prática, deixando em aberto a possibilidade de 
fundamentar diversas opções educativas e, portanto, vários modelos curriculares. Um 
modelo curricular é uma representação ideal de um programa, destinado a obter um 
determinado resultado educativo, derivando de teorias explicativas da forma como as 
crianças aprendem e como se devem organizar os recursos e as oportunidades de 
aprendizagem (Spodek, Brown, 1998). Em Portugal, os modelos curriculares mais utiliza-
dos na educação pré-escolar são influenciados pelas teorias sócio-maturacionistas 
(Movimento da Escola Moderna) e cognitivo-desenvolvimentais (Pedagogia de Projecto, 
High/Scope) e enquadram-se na categoria de currículos centrados na criança, à excep-
ção do currículo João de Deus (Gaspar, 1991). Alguns destes modelos permitem uma 
continuidade educativa entre os currículos da educação pré-escolar e do 1.º ciclo. 
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A metodologia do modelo Pedagogia de Projecto assenta em actividades desenvolvidas a 
partir de problemas concretos, relacionados com a realidade social que se vive no espaço 
do jardim-de-infância. É uma pedagogia aberta e flexível, que se inicia na vontade que as 
crianças manifestam em aprender e centra os objectivos na compreensão das experiên-
cias (Lopes da Silva, 1998). Este modelo aponta para um currículo que valoriza o desen-
volvimento pessoal, social e emocional da criança, as suas características e interesses 
individuais e incentiva-as a aplicar as suas capacidades em actividades informais e aber-
tas (Katz, Chard, 1997). O ME publicou um documento em 1998: “Qualidade e Projecto 
da Educação Pré-escolar”, que incide em propostas pedagógicas e metodológicas, orien-
tando os educadores para uma abordagem de projecto, de forma a «complementar e 
intensificar aquilo que as crianças aprendem com as outras partes do currículo» (Katz, 
Chard, 1997: 20). Esta metodologia de trabalho é utilizada com bastante frequência no 
pré-escolar e no 1.º ciclo, surgindo a possibilidade de continuidade metodológica, centra-
da na criança.  
O Movimento da Escola Moderna (MEM) resulta num processo de autoformação de 
docentes baseado na discussão das suas práticas pedagógicas. Este modelo curricular 
contribui para a autonomia e responsabilização progressiva de cada um no trabalho do 
grupo e tem como metas: a iniciação às práticas democráticas, a estruturação de valores; 
as significações sociais, e a reconstrução cooperada de uma cultura (Niza, 1998). Uma 
vez que este modelo curricular atravessa vários níveis de ensino, permite uma continui-
dade pedagógica na forma como é encarada a educação e o ensino das crianças entre 
os 3 e os 8 anos. Além disso, uma das características do modelo é a constituição de gru-
pos verticais, integrando várias idades, assegurando a heterogeneidade cultural e garan-
tindo o respeito pelas diferenças individuais, pressupondo um enriquecimento cognitivo e 
sociocultural (Niza, 1998).  
O modelo curricular de orientação cognitivista High/Scope assenta no pressuposto de 
que as capacidades das crianças se desenvolvem ao longo da vida numa sequência pre-
visível, cujo potencial de aprendizagem é promovido por um ambiente rico em experiên-
cias que permitem à criança reflectir e construir o conhecimento. Neste modelo, é valori-
zada a interacção entre o adulto/criança, o ambiente educativo de aprendizagem, a rotina 
diária e a avaliação. Assim, através da aprendizagem pela acção, as crianças constroem 
o conhecimento (que as ajuda a dar sentido ao mundo) e através das suas experiências 
(com pessoas, materiais e ideias) promovem o crescimento intelectual, emocional, social 
e físico (Hohmann, Weikart, 2003). Um estudo feito em Portugal (Nabuco, 2004) concluiu 
que este modelo curricular permite às crianças obter resultados significativos em leitura e 
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escrita. Isto porque, durante a etapa da educação pré-primária, é valorizada a actividade 
simbólica, histórias, rimas e conversa informal, assim como a planificação, concretização 
e avaliação das actividades. A função do educador é utilizar a linguagem e a reflexão 
para guiar a acção da criança.  
O Método João de Deus, assente num currículo estruturado e vocacionado para a apren-
dizagem precoce da leitura, escrita e cálculo, permite inferir uma continuidade educativa 
entre os 3 e os 8 anos, através de uma antecipação das aprendizagens formais. Este 
método fornece às crianças, pela «estimulação de competências no domínio verbal, pre-
paração para uma boa escolaridade» (Raposo, 1985: 15), preconizando a estimulação do 
desenvolvimento linguístico no período entre os 4 e os 8 anos. 
Segundo Eyken (1976) é importante que uma criança na fase pré-escolar não se limite a 
comer, movimentar e a brincar, mas que usufrua também de «companhia e possibilidade 
de diálogo, estímulo dos livros e uma série enorme de experiências a nível de diversão 
(…) a fim de estruturar na mente a hipótese funcional do mundo que lhe permita passa-
gem ao pensamento abstracto» (Eyken, 1976: 267).  
Na educação pré-escolar portuguesa não existe um currículo normativo definido a nível 
nacional; porém, é necessária a existência de uma plataforma consensual ao nível dos 
princípios que devem regular neste ciclo de educação. Zabalza (1992) afirma que a 
ausência de um currículo formal pode levar à desarticulação da educação pré-primária 
com a educação básica e que a existência de uma «escola infantil regulada» (Zabalza, 
1992: 94) supõe o reconhecimento por parte do Estado da sua responsabilidade face ao 
direito infantil. No plano pedagógico, os educadores estão formalmente obrigados a 
seguir as OCEP, apesar de acolherem uma larga variedade de perspectivas educativas e 
curriculares, pois neste nível de educação estão inerentes metodologias e práticas que 
lhe conferem uma singularidade única.  
As crianças devem aprender através da descoberta, do trabalho cooperativo, do jogo, da 
dramatização, do diálogo e da troca de experiências, sem antecipar a mecanização de 
procedimentos. Segundo as recomendações da OCDE (2001,2004), nas idades com-
preendidas entre os 0 e os 6 anos, deve-se preservar a “ludicidade” como princípio peda-
gógico essencial na abordagem pedagógica, evitando uma escolarização precoce da 
educação de infância. Na educação básica, as metodologias preconizadas nos progra-
mas apontam para que o aluno se torne um agente activo e consciente da sua aprendi-
zagem, se mobilizem os interesses, experiências e conhecimentos dos alunos para o 
desenvolvimento de atitudes e capacidades que conduzam a uma autonomia na pesquisa 
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e manipulação da informação, possibilitando assim a descoberta e a invenção. 
Quando terminam a educação pré-escolar, as crianças vêem-se confrontadas com dife-
renças que podem criar algumas dificuldades no ingresso no 1.º ciclo do ensino básico. 
Nabuco (1992) refere a existência de estudos comparativos sobre as principais diferen-
ças entre a educação pré-escolar e o 1.º CEB. Na educação pré-escolar as crianças inte-
ragem umas com as outras, no 1.º ciclo tendem a trabalhar individualmente ou a par, 
sendo privilegiada a relação professor/aluno e não a relação criança/criança; no 1.º ciclo 
as crianças aguardam que o professor lhes oriente o trabalho, tornando-as mais depen-
dentes do que na educação pré-escolar; na educação pré-escolar o jogo surge natural-
mente e no 1.º ciclo surge como um prémio. Quando uma criança ingressa no 1.º ciclo, 
parece haver um “corte” com todas as experiências de aprendizagem efectuadas até à 
altura. Os professores tendem a iniciar a educação com todos os alunos como se eles 
fossem “tábuas quase rasas” e entrassem na escolaridade obrigatória com as mesmas 
experiências, os mesmos interesses e com os mesmos conhecimentos. Mas, cada uma 
traz consigo 5, 6 ou 7 anos de experiência vividas na família, na creche, no jardim-de-
infância, na sociedade; sendo que crianças com o mesmo nível etário apresentam «dis-
tâncias abruptas no nível de desenvolvimento» (Gonçalves, 1996: 71). 
Segundo refere Serra (2004), os professores do 1.º ciclo desconhecem os saberes que 
as crianças trazem da educação pré-escolar e têm dificuldades em aperceber-se das 
suas diferenças individuais. O professor do 1.º ano deverá dar continuidade ao trabalho 
do educador, e para que isso seja possível é necessário existir uma ponte de comunica-
ção entre estes dois níveis de ensino, pois «a colaboração entre os adultos que têm um 
papel na educação da criança – educadores, professores e pais – é a condição funda-
mental para que a entrada na escola seja mais fácil para a criança, permitindo atenuar e 
resolver eventuais dificuldades que esta possa encontrar» (PT/ME, 1997: 92). 
A articulação deve fazer-se através de um diálogo e reflexão entre educador e professor, 
com o objectivo de rentabilizar, no ciclo seguinte, as aprendizagens do ciclo anterior. «O 
sucesso da educação pré-escolar depende muito do modo como for continuada no nível 
seguinte» (Formosinho, 1997: 24), pelo que os educadores e professores devem estabe-
lecer canais de comunicação e criar hábitos de trabalho conjunto, com a articulação das 
actividades lúdicas e criativas da educação pré-escolar até às aprendizagens mais siste-
matizadas do 1.º ciclo, respeitado o processo evolutivo natural da criança (CNE, 2008). O 
CNE (2008) recomenda a promoção de maior articulação entre a educação pré-escolar e 
o 1.º ciclo através de uma formação de educadores/professores e através da existência 
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de um ano de transição. Tomando como exemplo o sistema educativo francês (Euridyce, 
1994), em que as crianças a partir dos cinco anos participam no ciclo das aprendizagens 
fundamentais, fazendo a transição para a escola primária, através da iniciação progressi-
va na leitura, na escrita e na aritmética.  
Perspectivar a continuidade significa que a educação pré-escolar tem objectivos, conteú-
dos e métodos próprios, que constituiu a base do processo de educação ao longo da vida 
e não uma extensão para a escolaridade obrigatória (Serra, 2004). Analisando compara-
tivamente os objectivos gerais da educação pré-escolar e do ensino básico, verifica-se 
que existe uma continuidade educativa em relação a alguns, que se reflecte numa deter-
minada progressão dos conteúdos através de um aprofundamento das temáticas propos-
tas (anexo V). Enquanto as OCEP constituem um conjunto de princípios para ajudar o 
educador sobre a sua prática educativa, o programa do 1º ciclo é um documento mais 
prescritivo, mas que deixa em aberto a possibilidade do professor adequar o desenvolvi-
mento curricular às características dos seus alunos. Estes dois documentos apresentam 
uma certa flexibilidade curricular, apontando para a valorização das experiências e para o 
respeito pelas diferenças individuais e pelo ritmo de aprendizagem de cada um. Também 
é valorizada a troca de experiências e saberes, dando importância à formação pessoal e 
social, à aquisição de saberes/capacidades (fundamentais) e à habilitação para o exercí-
cio de uma cidadania responsável. 
As OCEP evocam a participação da família e da comunidade, fazendo com que o educa-
dor seja um mediador entre a cultura familiar-social e a cultura valorizada no jardim-de-
infância, sendo necessário interligar um conjunto de etapas (observar, planear, agir, ava-
liar, comunicar e articular) para que se consigam adequar as práticas educativas às 
características de cada aluno (PT/ME, 1997). Ao princípio da continuidade educativa arti-
cula-se a intencionalidade educativa (Vasconcelos, 2008a), cujas «práticas de articulação 
curriculares (…) [assentes] (…) no pressuposto que a criança é um ser em desenvolvi-
mento, (…) levam a uma interpretação construtivista da aprendizagem e da própria 
actuação educativa, independentemente dos níveis de ensino» (Serra, 2004: 120). 
As OCEP diferenciam-se em três áreas de conteúdo: Formação Pessoal e Social; Expres-
são e Comunicação (expressão dramática, musical, motora e plástica, linguagem oral e 
abordagem à escrita, matemática); e Conhecimento do Mundo. É possível estabelecer 
um paralelismo entre as áreas de conteúdo (educação pré-escolar) e de aprendizagem 
(1.º CEB), como retrata o Quadro 5. Existe uma articulação entre as áreas de conteúdo 
das OCEP e as áreas de aprendizagem do 1.º CEB, com preocupação de construir o saber 
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de forma articulada, através de uma abordagem globalizante e integrada, deixando trans-
parecer, «uma perspectiva construtivista do saber, apelando a um ensino individualizado, 
em que cada um tem direito à diferença» (Serra, 2004: 80). 
Quadro 4:  Áreas de conteúdo e áreas de aprendizagem 
Áreas de conteúdo Áreas de aprendizagem 
Linguagem oral Comunicação oral 
Abordagem à escrita Comunicação escrita 
Matemática Matemática 
Conhecimento do mundo Estudo do Meio 
Expressão e comunicação Expressões 
Formação Pessoal e social Formação pessoal e social 
 
Segundo Vasconcelos (2008a) a contextualização das várias áreas de conteúdo, permite 
enquadrá-las na teoria do sócio-construtivismo, pois baseiam-se no pressuposto que é 
através das interacções que se estabelecem uns com os outros (área de desenvolvimen-
to pessoal e social) que a identidade da criança num contexto físico e social se pode 
construir (área de conhecimento do mundo), sendo necessário a utilização de sistemas 
simbólicos-culturais (área da expressão e da comunicação). 
As OCEP, no sentido de favorecer a articulação de conteúdos, propõem a área de Forma-
ção Pessoal e Social como «área integradora do processo educativo» (PT/ME, 1997: 49), 
pois tem que ver com a forma como a criança se relaciona consigo próprio, com os outros 
e com o meio, e é considerada uma área transversal que contribui para promover nos 
alunos atitudes e valores que lhe permitam tornar-se cidadãos conscientes, solidários, 
autónomos e responsáveis. No programa do 1.º ciclo, a base de todo o currículo é uma 
“Educação para a Cidadania” e a área de Formação Pessoal e Social assume importân-
cia nas áreas curriculares não disciplinares, que devem ser desenvolvidas entre si e arti-
culadas com as áreas disciplinares, incluindo as tecnologias de informação e comunica-
ção (PT/ME, 2004).  
Neste trabalho fez-se uma analogia entre as NBA, da UNESCO, as áreas de conteúdo das 
OCEP e as áreas de aprendizagem do 1.º CEB, concluindo que estas estão em articulação 
entre si, como se apresenta no Quadro 6. 
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Quadro 5: Necessidades básicas de aprendizagem e áreas curriculares,  
em educação pré-escolar e 1.º ciclo 
Necessidades básicas de aprendizagem Áreas de conteúdo Áreas de aprendizagem 
Expressão oral Linguagem oral Comunicação oral 
Leitura 
Escrita 
Abordagem à escrita Comunicação escrita 
Cálculo 
Solução de problemas 
Matemática Matemática 
Conhecimentos Conhecimento do mundo Estudo do Meio 
Habilidades Expressão e comunicação Expressões 
Valores Atitudes Formação Pessoal e social Formação pessoal e social 
 
Os conhecimentos adquiridos na educação pré-escolar devem ser consolidados durante 
o 1.º ciclo, o que implica «uma adopção de objectivos, métodos e programas comuns à 
educação pré-escolar e ao 1.º ciclo» (Ferreira, 2005: 31). Daí que os currículos e os pro-
gramas devem conseguir estabelecer um «equilíbrio dinâmico» (Ferreira, 2005: 42) entre 
os conteúdos e as competências de base, entre o desenvolvimento geral e as aprendiza-
gens específicas.  
Os professores e educadores devem programar conjuntamente o currículo, desenvolver 
actividades conjuntas e estabelecer comunicações, quer no que diz respeito ao desem-
penho das crianças quer no que respeita às metodologias e estratégias de acção (Cruz, 
2008). «E se é nas escolas que o currículo acontece, cabe aos professores desempenhar 
nelas um papel muito significativo, mas não único, no seu desenvolvimento e concretiza-
ção» (Ferreira, 2001: 316), através da contextualização no PCE e PCA. 
Um estudo feito nas salas de educação pré-escolar, pela Faculdade de Psicologia e 
Ciências da Educação da Universidade do Porto, em Julho de 2006 (Vasconcelos, 2007), 
considera haver na educação pré-escolar poucas oportunidades nas áreas de literacia, 
matemática e ciências e refere que não estão garantidas actividades de motricidade glo-
bal diárias, demonstrando poucas oportunidades de o adulto interagir individualmente 
com as crianças. Este estudo verificou a ausência de materiais que promovessem a 
diversidade, existindo pouco material audiovisual ou informático e considerou crucial 
investir na “qualidade intelectual” dos jardins-de-infância; relembrou a importância que o 
domínio das expressões tem, não apenas para o domínio afectivo e social mas, também, 
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para o manuseio de múltiplas linguagens e, consequentemente, para processos cogniti-
vos mais elaborados.  
Para além da ausência de uma matriz curricular que evite o retalhamento do currículo 
entre o pré-escolar e do 1.º ciclo, reconhece-se a falta de um quadro teórico consistente 
sobre o modelo educativo e de aprendizagem que oriente todo o design. A OCDE (2006) 
recomenda uma regular avaliação dos programas e medidas de carácter pedagógico, 
incluindo as orientações curriculares da educação pré-escolar, desenvolvendo padrões 
de referência a nível do currículo para toda a educação de infância. 
2.3. Contributo da CIF para a continuidade nas aprendizagens básicas 
A Declaração Mundial de Educação para Todos (UNESCO, 1990) considera que as 
crianças devem ter, na escola, condições para satisfazer as suas NBA. Estas integram 
todas «as necessárias para que os seres humanos possam sobreviver, desenvolver ple-
namente as [suas] potencialidades, viver e trabalhar com dignidade, participar plenamen-
te [no] desenvolvimento, melhorar a qualidade de vida, tomar decisões fundamentadas e 
continuar aprendendo» (UNESCO, 1990: art. 1.º ). Pode ler-se, na mesma declaração, 
que a educação deve ser concentrada na aprendizagem e não na matrícula, nem na fre-
quência de programas, sendo necessário definir nos programas educacionais os níveis 
de aquisição de conhecimentos e o sistema de avaliação de cada criança. Refere a 
necessidade de existirem programas complementares alternativos para satisfazer as 
necessidades de aprendizagem das crianças com limites na escolaridade formal. O “Pla-
no de Acção para Satisfazer as Necessidades Básicas de Aprendizagem”, derivado desta 
declaração, refere que o objectivo principal da educação é «satisfazer as necessidades 
básicas de aprendizagem de todas as crianças, jovens e adultos» (UNESCO, 1990: ponto 
4) e que cada país devia definir, para a década de noventa, as suas metas, incluindo nas 
mesmas os cuidados básicos e as actividades de desenvolvimento infantil direccionados 
às crianças portadoras de deficiências. 
As estratégias para melhorar as condições de escolaridade devem considerar os alunos e 
o seu processo de aprendizagem, bem como os professores, o currículo, a avaliação da 
aprendizagem, materiais didácticos e instalações, para que a escola seja “um lugar para 
todos e para cada um” (UNESCO, 1990, 1994). Neste sentido, a Declaração de Sala-
manca (UNESCO, 1994) vem realçar que os sistemas de educação devem ser planeados 
e os programas devem ser implementados tendo em vista a vasta diversidade das carac-
terísticas, interesses, capacidades e necessidades de aprendizagem que são próprias de 
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cada criança. Adoptar uma abordagem de desenvolvimento centrada na criança, propor-
cionando um ambiente pedagógico estável e seguro, com o objectivo de desenvolver 
competências sociais e de relacionamento e articular esta abordagem com actividades 
que permitam explorar os domínios culturais da língua, da matemática, das ciências, ser-
virá como meio para reduzir as desigualdades sociais e culturais (Eurydice, 2009a). A 
sociedade coloca a educação em destaque, emancipando e incentivando os sujeitos a 
viver juntos, a aprender juntos e a aprender a crescer juntos. Como defende a UNESCO 
(UNESCO/Delors, 1996: 77), os desafios da escola passam por «aprender a conhecer, 
aprender a fazer, aprender a viver juntos e aprender a ser». 
Em 2000, a EU estabelece como objectivo estratégico: «garantir um crescimento econó-
mico sustentável, com mais e melhores empregos, e com maior coesão social» (EU, 
2000: 2), libertando, desta forma, a educação do conceito de obrigatoriedade escolar 
para dar lugar à aquisição e certificação de competências básicas, adquiridas ao ritmo de 
cada um, independentemente da idade e do nível de ensino, concluindo que deveria ser 
criado um quadro europeu para definir novas competências básicas a adquirir através da 
aprendizagem ao longo da vida, nomeadamente em «matéria de tecnologias da informa-
ção» (EU, 2000: 10). Para isso, os sistemas educativos necessitam de ser adaptados às 
exigências da sociedade, oferecendo oportunidades de aprendizagem para todos e as 
escolas deviam ser encaradas como centros de aprendizagem locais, ligados à internet, 
acessíveis a todos e utilizando os métodos apropriados a cada um (EU, 2000). Um 
exemplo, desta prática, são as escolas do sistema educativo holandês encaradas como 
locais onde outros serviços se encontram para responder às necessidades das crianças, 
constituindo um edifício multidimensional, que se torna num centro de educação de adul-
tos, de cultura e de desporto (Vasconcelos, 2008b).  
Em 2003, a EU realça, novamente, a necessidade de se desenvolver a aprendizagem ao 
longo da vida, desde a idade pré-escolar até à idade pós-reforma. Em 2004, reafirma que 
a educação contribui para a preservação e renovação da base cultural comum da socie-
dade, bem como para a aprendizagem dos valores sociais e cívicos essenciais, como a 
cidadania, a igualdade, a tolerância e o respeito. Em 2006, publica uma recomendação 
sobre as competências essenciais para a aprendizagem ao longo da vida, de forma a 
definir um quadro de referência comum para a Europa - QRE. 
Os objectivos do Quadro de Referência Europeu (QRE) centram-se na educação como 
forma de assegurar que os cidadãos adquiram as competências essenciais necessárias 
que lhes permitam adaptar-se com flexibilidade às mudanças da sociedade, garantindo a 
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equidade e o acesso de todos à educação. São oito as competências essenciais estabe-
lecidas: comunicação na língua materna; comunicação em línguas estrangeiras; matemá-
tica, ciências e tecnologia; digital; aprender a aprender; sociais e cívicas; espírito de ini-
ciativa e empresarial; sensibilidade e expressão culturais (anexo VI), cujas finalidades 
são fomentarem o pensamento crítico, a criatividade, o espírito de iniciativa, a resolução 
de problemas, a avaliação de riscos, a tomada de decisões e a gestão construtiva dos 
sentimentos (EU, 2006).  
Por considerarmos importante os parâmetros definidos em cada competência, apresen-
tamos, de forma sucinta, as orientações apresentadas pela Europa no QRE. 
As competências em «comunicação na língua materna» são consideradas como a capa-
cidade de expressar e interpretar conceitos, pensamentos, sentimentos, factos e opi-
niões, tanto oralmente como por escrito (escutar, falar, ler e escrever), e de interagir lin-
guisticamente. Exige o conhecimento do vocabulário, da gramática funcional e das fun-
ções da linguagem. Pressupõe a consciência dos principais tipos de interacção verbal, de 
diferentes tipos de textos, das principais características dos estilos e registos de lingua-
gem e da diversidade das formas de linguagem e de comunicação. As crianças devem 
possuir aptidões para comunicar de forma oral e escrita. Esta competência inclui, tam-
bém, as capacidades de distinguir e utilizar diferentes tipos de textos, de procurar, coligir 
e processar informação, de fazer uso das ferramentas auxiliares e de formular e expres-
sar os seus próprios argumentos, oralmente e por escrito. Uma atitude positiva em rela-
ção à comunicação na língua materna implica uma disposição para o diálogo crítico e 
construtivo e o interesse pela comunicação com os outros (EU, 2006). As competências 
em «comunicação em línguas estrangeiras» requerem o conhecimento do vocabulário e 
da gramática funcional, a consciência dos principais tipos de interacção verbal e dos 
registos de linguagem. As aptidões essenciais consistem na capacidade de compreender 
as mensagens faladas, conversar, ler, compreender e produzir textos. Uma atitude positi-
va em comunicação em língua estrangeira implica uma apreciação da diversidade cultu-
ral, um interesse pelas línguas e comunicação intercultural (EU, 2006). As competências 
em «matemática» referem-se à capacidade de desenvolver e aplicar um raciocínio 
matemático para resolver problemas diversos da vida quotidiana. Envolve a capacidade 
de empregar os modos matemáticos de pensamento (raciocínio lógico e espacial) e de 
representação (fórmulas, modelos, construções, gráficos, diagramas). O conhecimento 
matemático pressupõe uma noção sólida dos números, das medidas, das operações fun-
damentais e das representações matemáticas de base. A criança deverá ter aptidões 
para aplicar os princípios e processos matemáticos básicos em situações da vida quoti-
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diana. Uma atitude positiva em matemática baseia-se no respeito pela verdade, na von-
tade de encontrar argumentos e avaliar a respectiva validade (EU, 2006). As competên-
cias em «ciências e tecnologia» implicam a compreensão das mudanças causadas pela 
actividade humana. Compreendem o conhecimento dos princípios básicos do mundo 
natural, dos métodos científicos fundamentais, da tecnologia, bem como o entendimento 
das repercussões da ciência e da tecnologia na natureza. Nas aptidões incluem-se a 
capacidade de utilizar e manusear instrumentos tecnológicos, máquinas, bem como 
dados científicos. Estas competências incluem uma atitude de juízo crítico, de curiosida-
de e interesse pelas questões éticas (EU, 2006). As competências «digitais» envolvem a 
utilização segura e crítica das tecnologias da sociedade da informação. Nos conhecimen-
tos digitais, incluem-se as principais aplicações informáticas, a compreensão das oportu-
nidades e dos riscos potenciais da Internet, a partilha de informação, a colaboração em 
rede, a aprendizagem e a investigação. Entre as aptidões necessárias contam-se a capa-
cidade de investigar, coligir e processar informação. Exige-se uma atitude crítica e reflec-
tida face à informação disponível e um uso responsável dos meios interactivos (EU, 
2006). «Aprender a aprender» é a capacidade de iniciar, prosseguir e organizar a sua 
própria aprendizagem. Implica que a criança tenha consciência do seu método de apren-
dizagem e das suas necessidades. Exige a aquisição das competências básicas funda-
mentais, tais como a literacia, a numeracia e as TIC. Uma atitude positiva pressupõe 
motivação, confiança e capacidade para lidar com obstáculos (EU, 2006). As competên-
cias «cívicas» permitem à criança participar na vida cívica e baseiam-se no conhecimento 
das noções de democracia, justiça, igualdade, cidadania e direitos cívicos. As aptidões 
essenciais incluem a capacidade de comunicar em diferentes meios, de demonstrar tole-
rância, de expressar e entender pontos de vista diferentes. O respeito pelos direitos 
humanos e a apreciação das diferenças constituem os elementos que baseiam uma ati-
tude positiva, nestas competências (EU, 2006). O «espírito de iniciativa e o espírito 
empresarial» referem-se à capacidade dos indivíduos passarem das ideias aos actos. 
Nos conhecimentos necessários incluem-se a capacidade de reconhecer as oportunida-
des existentes para o lançamento de actividades. As aptidões dizem respeito à gestão de 
projectos. Uma atitude positiva caracteriza-se pela capacidade de iniciativa, dinamismo, 
independência, inovação, motivação e determinação para cumprir objectivos (EU, 2006). 
A «sensibilidade e expressão cultural» incluem a sensibilização para o património cultural 
local, nacional e europeu. Pressupõe um conhecimento básico das obras da cultura. As 
aptidões dizem respeito à apreciação de obras de arte e de espectáculos. Uma com-
preensão da cultura e um sentimento de identidade podem constituir a base para uma ati-
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tude de respeito face à diversidade das formas de expressão cultural (EU, 2006).  
A definição destas competências essenciais veio reforçar a ideia que a comunidade edu-
cativa internacional considera a metodologia por competências a mais adequada para 
responder aos desafios da educação do século XXI. Assim, parece fundamental que a 
educação formal assuma nos seus currículos o desenvolvimento de competências bási-
cas que permitam à criança demonstrar em «níveis de operacionalização progressivos» 
os seus conhecimentos (Roldão, 2008: 107).  
Em 2008, a EU publicou uma resolução onde considera que os governos nacionais 
devem fixar objectivos no domínio da aprendizagem ao longo da vida, aprovar legislação 
apropriada e medidas pertinentes para garantir a consecução dos padrões europeus e, 
em particular, para assegurar a operacionalização do QRE e do QEQ (EU, 2008). 
Em 2010, a EU, com a “Estratégia 2020”, reforça que os países devem continuar a inves-
tir na educação, formação e aprendizagem ao longo da vida, promover a aprendizagem 
formal e não formal, e articular a educação pré-primária e primária através de «uma 
abordagem integrada, que abranja as competências-chave e reduza o abandono escolar 
precoce» (EU, 2010: 16).  
É no primeiro nível da educação básica que, normalmente, se evidenciam as dificuldades 
de aprendizagens, e segundo a EU (2010), em pleno século XXI, um em cada quatro 
jovens (ainda) tem dificuldades de leitura. Segundo um estudo feito pela OCDE (2000), 
as taxas de detecção de dificuldades em crianças entre os 6/10 anos são superiores à 
faixa entre os 0/6 anos, o que sugere que muitas das NEE são identificadas demasiado 
tarde, o que acarreta problemas às crianças e à sociedade, pois representa um subapro-
veitamento do potencial humano e cria maior dependência social. É durante os dois pri-
meiros anos da escolaridade obrigatória que surgem as primeiras dificuldades na apren-
dizagem basilar (leitura, escrita e cálculo) e se reconhece que os alunos aprendem de 
forma diferente. Muitas vezes poderão ser pequenos problemas na aprendizagem, que 
com a passagem do tempo e maturidade tendem a desaparecer, ou poderão advir de 
situações mais complexas. Se a criança consegue fazer o seu percurso de aprendizagem 
sem problemas, os professores nem se interrogam sobre as aprendizagens efectuadas, 
mas se apresenta problemas em aprender, imediatamente questionam o que se passa 
(porque o difícil é atender as crianças que não têm sucesso na escola!). A única forma da 
escola promover o sucesso de todos é valorizar «práticas diferentes para crianças dife-
rentes» (Gonçalves, 1996: 82), através da diversificação de métodos, técnicas, estraté-
gias, materiais e criação de ambientes que vão ao encontro da individualidade. «Ora uma 
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das funções importantes, senão essenciais da escola primária é reunir na tripla unidade 
de lugar, tempo e acção, crianças de todas as proveniências e com diferentes aptidões» 
(COE, 1988: 29). 
 Quando uma criança apresenta um conjunto de características que se afastam daquilo 
que a escola/sociedade considera espectável para aquela faixa etária, e depois de explo-
radas várias estratégias e destas não serem suficientes para promover o sucesso educa-
tivo, o professor pondera a possibilidade de encaminhar a criança para a Educação 
Especial. O Decreto-Lei n.º 3/2008, que regulamenta a Educação Especial, adopta como 
instrumento de referência, para avaliação das competências dos alunos, a CIF/CJ. A CIF/CJ 
é uma classificação da saúde e dos estados relacionados com a mesma, utilizada em 
vários sectores, tais como seguros, segurança social, trabalho, educação, economia, polí-
tica social e desenvolvimento de políticas e de legislação. Foi aceite como uma das clas-
sificações sociais das Nações Unidas, sendo mencionada e estando incorporada nas 
Normas Padronizadas para a Igualdade de Oportunidades para Pessoas com Incapaci-
dades. É um documento de trabalho universal para todos aqueles que trabalham com 
crianças, nomeadamente professores, proporcionando uma linguagem universal e neutra 
(OMS, 2001, 2007). Após a controvérsia que este instrumento gerou na educação, duran-
te os anos de 2007 e 2008, por não contemplar o desenvolvimento de crianças e jovens, 
foi traduzida para português a versão “Crianças e Jovens” - CIF/CJ, que apenas inclui os 
componentes «actividade/participação» e «factores ambientais».  
A utilização deste instrumento de avaliação permite analisar a funcionalidade da criança 
(e não só!), abrangendo funções e estruturas do corpo, actividade e participação, ambi-
cionando apurar os aspectos positivos da interacção entre a criança e os factores contex-
tuais, nomeadamente os ambientais e pessoais (OMS, 2001, 2007). Divide-se em duas 
partes: funcionalidade e incapacidade; e factores contextuais. A primeira subdivide-se em 
dois componentes: «funções/estruturas do corpo»; e «actividade/participação». A segun-
da subdivide-se nos componentes «ambientais» e «pessoais». Os domínios da «activida-
de e participação» estão incluídos numa «lista única que engloba a totalidade das áreas 
vitais, desde a aprendizagem básica ou a mera observação a áreas mais complexas, tais 
como, interacções interpessoais ou de trabalho» (anexo VII) (OMS, 2001: 16). O conceito 
«actividade» é encarado como a execução de uma tarefa ou acção, e a «participação» 
refere-se ao envolvimento do indivíduo numa situação da vida real (OMS, 2001, 2007). 
A CIF/CJ no primeiro capítulo de ACTIVIDADE E PARTICIPAÇÃO: (Aprendizagem e aplicação 
de conhecimentos) trata da capacidade de aprender, aplicar os conhecimentos adquiri-
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dos, pensar, resolver problemas e tomar decisões / (Learning and applying knowledge) is about 
learning, applying the knowledge that is learned, thinking, solving problems, and making decisions; no 
segundo capítulo (Tarefas e exigências gerais) trata dos aspectos gerais da execução de 
uma única ou de várias tarefas, organização de rotinas e gestão do stress / (General tasks 
and demands) is about general aspects of carrying out single or multiple tasks, organizing routines and han-
dling stress; no terceiro capítulo (Comunicação) trata das características gerais e específi-
cas da comunicação através da linguagem, sinais e símbolos, incluindo a recepção e a 
produção de mensagens, manutenção da conversação e utilização de dispositivos e téc-
nicas de comunicação / (Communication) is about general and specific features of communicating by 
language, signs and symbols, including receiving and producing messages, carrying on conversations, and 
using communication devices and techniques; no quarto capítulo (Mobilidade) trata do movimento 
quando ocorre mudança da posição ou da localização do corpo, se transportam, movem 
ou manuseiam objectos de um lugar para outro, se anda, corre ou sobe/desce e se utili-
zam diversas formas de transporte / (Mobility) is about moving by changing body position or location 
or by transferring from one place to another, by carrying, moving or manipulating objects, by walking, running 
or climbing, and by using various forms of transportation; no quinto capítulo (Auto cuidados) trata 
dos auto cuidados como lavar-se e secar-se, cuidar do corpo e de partes do corpo, vestir-
se, comer e beber e cuidar da própria saúde / (Self-care) is about caring for oneself, washing and 
drying oneself, caring for one's body and body parts, dressing, eating and drinking, and looking after one’s 
health; no sexto capítulo (Vida doméstica) trata da realização das acções e tarefas domés-
ticas e quotidianas/ (Domestic life) is about carrying out domestic and everyday actions and tasks; no 
sétimo capítulo (Interacções e relacionamentos interpessoais) trata da realização de 
acções e condutas necessárias para estabelecer, com outras pessoas interacções bási-
cas e complexas de maneira contextual e socialmente adequada / (Interpersonal interactions 
and relationships) is about carrying out the actions and tasks required for basic and complex interactions with 
people in a contextually and socially appropriate manner; no oitavo capítulo (Áreas principais da 
vida) trata da maneira de iniciar e realizar as tarefas e acções necessárias nas áreas da 
educação, do trabalho e do emprego e das transacções económicas / (Major life áreas) is 
about carrying out the tasks and actions required to engage in education, work and employment and to con-
duct economic transactions; no nono capítulo (Vida comunitária, social e cívica) trata das 
acções e tarefas necessárias para participar da vida social organizada / (Community, social 
and civic life) is about the actions and tasks required to engage in organized social life outside the family, in 
community, social and civic areas of life. 
Com o objectivo de compreender se a CIF/CJ pode constituir um instrumento que permita 
uma abordagem integrada no desenvolvimento de um currículo que abranja as compe-
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tências essenciais valorizadas pela Europa (EU, 2006), analisou-se comparativamente as 
acções e tarefas das “áreas vitais” da CIF/CJ com as competências essenciais para 
aprendizagem ao longo da vida preconizadas no QRE (anexo VIII). Da análise efectuada 
retiraram-se as conclusões que a seguir se apresentam. 
• No capítulo «aprendizagem e aplicação dos conhecimentos (aprendizagem bási-
ca)» estão contempladas competências no âmbito da «comunicação em língua 
materna e língua estrangeira, matemática e espírito de iniciativa» como: observar; 
ouvir; imitar; aprender através da interacção com objectos; adquirir informação; 
conceitos e linguagem; aprender a ler, a escrever e a calcular; adquirir competên-
cias básicas e complexas; concentrar e dirigir a atenção; pensar; ler; escrever; 
calcular; resolver problemas; e tomar decisões. 
• Os capítulos «tarefas e exigências gerais» e «vida doméstica» consideram com-
petências em «aprender a aprender e espírito de iniciativa» como: realizar tarefas 
simples e complexas, de forma independente ou em grupo; realizar tarefas múlti-
plas; executar a rotina diária; lidar com o stress e outras exigências psicológicas; 
e gerir o próprio comportamento. 
• O capítulo «comunicação» contempla essencialmente as competências em 
«comunicação em língua materna e estrangeira» como: comunicar e receber 
mensagens orais, não verbais, escritas e em linguagem gestual; produzir mensa-
gens verbais, não verbais e escritas; conversar; discutir; e utilizar dispositivos e 
técnicas de comunicação. 
• Os capítulos «auto-cuidados» e «vida doméstica» atendem às competências rela-
tivas a «aprender a aprender e espírito de iniciativa» como: lavar-se; secar-se; 
cuidar do corpo; vestir-se; comer; beber; e cuidar da saúde, assim como tarefas 
domésticas e quotidianas (aquisição do necessário para viver, tarefas domésticas, 
cuidar dos objectos da casa e ajudar os outros). 
• Os capítulos «interacções e relacionamentos interpessoais» e «vida comunitária» 
desenvolvem «competências sociais e cívicas», como: interacções básicas e 
complexas (respeito, afecto, apreciação, tolerância e crítica nos relacionamentos); 
relacionamentos interpessoais particulares (com estranhos, com familiares, for-
mais e informais); participação na vida social; e participação na vida comunitária, 
social e cívica. 
• O capítulo «áreas principais da vida» considera competências em «aprender a 
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aprender, espírito de iniciativa e empresarial» como: acções e tarefas necessárias 
nas áreas de educação, do trabalho, do emprego e das transacções económicas. 
Existem competências essenciais, preconizadas pela EU, que não se encontram de for-
ma directa e específica na CIF/CJ mas entendemos que de forma transversal estão subja-
centes noutros capítulos. São exemplo as competências em «ciência e tecnologia», 
«competência digital», «sensibilidade e expressão cultural». Repare-se que na CIF/CJ, o 
componente «factores ambientais» inclui os ambientes em que as pessoas vivem e con-
duzem a sua vida: produtos e tecnologias; ambiente natural e mudanças ambientais; 
apoio e relacionamentos com a família, amigos, estranhos; atitudes individuais e sociais; 
serviços, sistemas e políticas. Por outro lado, a CIF/CJ, no capítulo «mobilidade» trata do 
movimento do corpo e da utilização de meios de transporte, que constituem aprendiza-
gens básicas na vida de qualquer ser humano. 
Desta análise comparada concluímos que as “áreas vitais” da CIF/CJ se enquadram nas 
competências básicas preconizadas no QRE. A CIF/CJ possui competências básicas fun-
damentais da língua, da literacia, da numeracia, que constituem condições essenciais 
para aprender, e aprender a aprender. Engloba um conjunto de competências relativas à 
construção de pensamento crítico, criatividade, espírito de iniciativa, resolução de pro-
blemas e tomada de decisões. 
A próxima questão que se coloca é se a CIF/CJ permite estabelecer uma sequencialidade 
de conhecimentos básicos, que permita às crianças atingir um determinado conjunto de 
competências. Ousando utilizar uma analogia, de forma a esclarecer o nosso objectivo, 
diríamos: se a criança é “obrigada” a subir uma escadaria para conseguir abrir uma porta, 
é necessário que ela consiga subir um degrau de cada vez (em segurança), conseguindo 
atingir pequenos objectivos que somados lhe darão a capacidade de subir rapidamente 
degrau a degrau até atingir o topo, sem medo. Ou seja, para a criança atingir um leque 
de competências é necessário que consiga adquirir, patamar a patamar, um conjunto de 
“knowledge” e “skills” considerados básicos. Neste sentido, procurou-se encontrar pontos 
de articulação entre os saberes das áreas de conteúdo (educação pré-escolar) e áreas 
de aprendizagem (primeiros dois anos do 1.º CEB), com o objectivo de compreender a 
sequencialização e articulação para a aprendizagem da leitura, escrita e cálculo.
 
Na educação pré-escolar analisaram-se as aprendizagens básicas de cada área de con-
teúdo, subjacentes às orientações dadas aos educadores para a sua prática pedagógica; 
no 1.º ciclo analisaram-se as aprendizagens constantes nos domínios disciplinares da 
comunicação oral, comunicação escrita e matemática, existentes no documento “Organi-
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zação Curricular e Programas do 1.º ciclo do ensino básico”. 
Quadro 6: Áreas curriculares e áreas vitais: quadro comparativo 
Orientações curriculares: 
Áreas de conteúdo 
Programa 1º CEB: 
Áreas de aprendizagem 
CIF: Áreas vitais 
(tarefas, acções) 
Linguagem oral Comunicação oral Comunicação 
Abordagem à escrita Comunicação escrita 
Matemática Matemática 
Aprendizagem  
e aplicação de conhecimentos 
Formação pessoal e social Formação pessoal e social Interacções e  
relacionamentos interpessoais 
Conhecimento do mundo Estudo do Meio  
Expressão e comunicação Expressões  
 Tarefas e exigências gerais 
Vida doméstica 
Áreas principais da vida 
 
De uma forma global, como se observa no Quadro 6, as tarefas e acções da CIF/CJ, nas 
áreas da «comunicação», «aprendizagem e aplicação de conhecimentos» e «interacções 
e relacionamentos pessoais» permitem articular, de forma sequenciada, com as compe-
tências das áreas da comunicação oral e escrita, da matemática e de formação pessoal e 
social, valorizadas nas áreas de conteúdo da educação pré-escolar e nas áreas de 
aprendizagem do 1.º ciclo. Existem áreas vitais da CIF/CJ, como «tarefas e exigências 
gerais», «vida doméstica» e «áreas principais da vida», cujas competências não se 
encontram na articulação curricular directa. Contudo, contêm competências essenciais 
para o desenvolvimento harmonioso da criança, nomeadamente nas competências relati-
vas ao saber-fazer (anexo VII). 
No âmbito das competências de leitura, escrita e cálculo procurou-se encontrar pontos de 
articulação e sequencialização entre as competências subjacentes às áreas de conteúdo, 
as competências valorizadas para dois primeiros anos da educação básica e as tarefas e 
acções básicas constantes na CIF/CJ, apresentando-se as seguintes conclusões.  
• No domínio das competências relativas à «comunicação oral», existe uma clara 
articulação entre as tarefas preconizadas como vitais na CIF/CJ e as valorizadas 
na educação pré-escolar e nos dois primeiros anos do ensino básico (anexo IX) 
como: comunicar, receber e compreender mensagens orais e não-verbais, con-
versar e discutir. A destacar a possibilidade de introdução, nestas idades, da 
comunicação através de linguagem gestual, de dispositivos e técnicas de comuni-
cação (como saber utilizar um telefone, máquina de escrever, computador, …). O 
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capítulo da «comunicação» da CIF/CJ permite articular, de forma sequenciada, a 
transição do currículo entre os dois níveis de educação. 
• A área da «abordagem à escrita/comunicação escrita» encontra-se na CIF/CJ num 
capítulo abrangente que inclui a «aprendizagem e aplicação de conhecimentos». 
Da análise realizada consegue-se articular sequencialmente as competências de 
comunicação escrita encontrando-se pontos de sequencialidade educativa (anexo 
X). A salientar que, neste domínio, a CIF/CJ consegue englobar um conjunto de 
competências consideradas básicas para o desenvolvimento do ser humano, de 
forma sequenciada e que pode ser considerada na aprendizagem da leitu-
ra/escrita, a partir da educação pré-escolar (anexo IX e X), como: observar; ouvir; 
imitar; aprender através da interacção com objectos; adquirir informação, concei-
tos e linguagem; aprender a ler, a escrever e a calcular; concentrar e dirigir a 
atenção; pensar; ler; escrever; calcular; resolver problemas simples e complexos; 
e tomar decisões. 
• Nas competências relativas à «matemática», constatou-se que o programa dos 
dois primeiros anos do ensino básico integra um numeroso conjunto de conteúdos 
que se poderão englobar, de uma forma mais global e abrangente, no capítulo 
«aprendizagem e aplicação de conhecimentos» da CIF/CJ (anexo XI). Nota-se uma 
elevada rotura relativamente à transição da área de conteúdo de matemática da 
educação pré-escolar para a área de aprendizagem do 1.º CEB. Uma transição 
apoiada na aprendizagem básica da CIF/CJ poderá integrar: aprendizagens relati-
vas ao jogo simbólico, ao “faz de conta”; aos conceitos básicos relacionados com 
as características dos objectos, pessoas e acontecimentos; à capacidade de tra-
balhar com números; à realização de tarefas diárias e obrigações do dia-a-dia; à 
utilização de sinais aritméticos e símbolos; ao uso de operações e geometria; e à 
resolução de problemas (anexo XI). 
Desta análise, concluímos que as áreas da comunicação são as mais valorizadas na 
educação pré-escolar e no 1.º CEB. A CIF/CJ permite estabelecer uma continuidade destas 
áreas de forma sequencial, valorizando a comunicação oral e escrita, através da existên-
cia de pequenos patamares a serem atingindo por todas as crianças, pois a maior parte 
das crianças aprende a ler aos 6 ou 7 anos, mas alguns aprendem aos 4, outros aos 5 e 
ainda existem outros que só aprendem a ler aos 8 ou 9 anos, dependendo do ritmo de 
cada um.  
A CIF/CJ, ao ser analisada detalhadamente, revela um conjunto de competências básicas 
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para uma aprendizagem ao longo da vida, oferecendo um referencial de aprendizagem 
formal e informal para a aprendizagem da leitura, escrita e cálculo e de outras necessida-
de básicas, nomeadamente físicas (lavar-se, cuidar do corpo, vestir-se, comer e beber, 
cuidar da saúde), de mobilidade (andar, saltar, deslocar-se), de afecto (respeito, afecto, 
apreciação, tolerância e crítica nos relacionamentos), de reconhecimento e afirmação 
(com estranhos, com familiares, em relações formais e informais), de segurança (cumprir 
a rotina diária, lidar com o stress, gerir o seu comportamento), de valores (ajudar os 
outros), de se sentir útil na vida em sociedade (estudar, trabalhar, adquirir o necessário 
para viver, utilizar o dinheiro) e de se sentir útil na sua vida (cuidar da casa, participar na 
vida política e religiosa). 
* 
A educação entre os 3 e os 8 anos deve valorizar o desenvolvimento de competências 
básicas que permitam à criança demonstrar, em níveis de operacionalização progressi-
vos, os conhecimentos que adquiriu (ao seu ritmo), independentemente da idade e do 
nível de ensino. Surgindo algumas razões para justificar a continuidade educativa no ciclo 
3/8 anos: existência de experiências de socialização e contacto com diferentes culturas, 
desenvolvimento precoce da linguagem falada, valorização das vivências individuais, 
respeito pelo ritmo de cada um, existência de práticas pedagógicas similares e articula-
ção de actividades lúdicas com aprendizagens mais sistematizadas. Esta continuidade 
educativa só é possível considerando: a formação inicial comum para educadores e pro-
fessores, a organização de uma matriz curricular comum e a promoção de ambientes 
educativos comuns.  
Os documentos nacionais que definem as aprendizagens no ciclo 3/8 anos propõem uma 
certa flexibilidade curricular, apontando para a valorização das experiências, para o res-
peito pelas diferenças individuais e pelo ritmo de aprendizagem de cada um. Verifica-se a 
existência de uma articulação entre as áreas de conteúdo das OCEP e as áreas de apren-
dizagem do 1.º CEB, com preocupação de construir o saber de forma articulada, porém os 
conhecimentos adquiridos e as actividades desenvolvidas na educação pré-escolar conti-
nuam a não ser valorizados no 1.º ciclo, considerando o desenvolvimento contínuo de 
cada aluno entre os 3 e os 8 anos. 
A CIF/CJ pode constituir um instrumento de avaliação e programação numa perspectiva 
integrada de conhecimentos/competências no ciclo 3/8 anos, pois as competências bási-
cas preconizadas pela CIF/CJ enquadram-se nas preconizadas pela Europa e englobam 
um conjunto de competências básicas fundamentais da linguagem, da literacia e da 
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numeracia, que constituem condições essenciais para aprender, e aprender a aprender, 
permitindo estabelecer uma continuidade nas aprendizagens básicas entre os 3/8 anos, 
valorizando a comunicação oral e escrita e a resolução de problemas que impliquem cál-
culo elementar. A CIF/CJ permite a continuidade nas aprendizagens básicas focadas nas 
competências. 
 
* * * 
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Conclusão 
O conceito de educação básica como nível 1 do QEQ implica uma organização dos sub-
níveis e ciclos de educação e formação em continuidade dos 3/4 anos (ou um pouco 
menos) até aos 11/12 anos e particularmente entre os 3/4 e 7/8 anos de idade. A recente 
introdução do QEQ, no sistema educativo português, altera a nossa concepção de educa-
ção entre os 6 e os 12 anos, ou seja, do conceito de educação básica, pois as aprendiza-
gens consideradas básicas situam-se no nível 1 de educação e formação, com a aquisi-
ção de conhecimentos, aptidões e competências básicas, centrando-se a educação bási-
ca nas idades compreendidas entre os 3 e os 12 anos. 
O QEQ focaliza-se nos resultados de aprendizagem, descrevendo aquilo que cada um 
deve saber, desvalorizando o tipo de instituição, duração e métodos de formação. Este 
princípio, leva-nos a considerar a urgente e inequívoca unificação dos dois primeiros 
subníveis do ensino básico (1.º e 2.º CEB) e aceitar o desafio para a concretização da 
educação básica, integrando a educação pré-escolar (a partir dos 3 anos) com o actual 
1.º e 2.º CEB.  
O modelo encontrado pelo nível 1 para a continuidade da educação até aos 12 anos, 
leva-nos a questionar sobre as experiências e possíveis soluções encontradas noutros 
países da Europa para a aproximação entre a educação pré-primária (3/6 anos) e primá-
ria (6/12 anos). A Holanda considera a educação básica, na mesma escola, para crianças 
entre os 4 e os 12 anos, minimizando as rupturas existentes na transição de subníveis 
educativos e valorizando a maturidade das crianças em detrimento da idade. Também 
Espanha e França fazem a ligação entre a educação pré-primária e primária através da 
existência de currículos semelhantes, com patamares de competências claramente defi-
nidos, e de uma formação comum para educadores-professores. Em Portugal as altera-
ções introduzidas no sistema educativo, nomeadamente no alargamento da escolaridade 
obrigatória (desde 2009, de 12 anos), provocaram uma mudança na situação do “ensino 
primário”, que passou a designar-se de 1.º ciclo e a constituir o primeiro patamar de um 
conjunto articulado de três ciclos. Por outro lado, o paradigma da educação básica trans-
feriu o 1.º ciclo de inicial para intermédio, onde a educação pré-primária é considerada a 
primeira etapa da educação básica. Significa que em Portugal se tem desenvolvido o sis-
tema educativo mais em função do crescimento quantitativo e estatístico e não tanto na 
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satisfação das necessidades básicas das aprendizagens (de qualidade) proporcionadas 
pelo sistema educativo e pela «sociedade educativa». 
Em Portugal até à década de sessenta do século XX, a educação pré-escolar encontra-
va-se excluída do sistema educativo e a essência do ensino primário era “ler, escrever e 
contar”. Em 1973, com a reforma de Veiga Simão, a escolaridade obrigatória passaria de 
seis para oito anos, o sistema educativo passaria a abranger a educação pré-escolar 
(destinada a crianças entre os 3 e os 6 anos de frequência não obrigatória) e a educação 
básica organizar-se-ia em dois ciclos de quatro anos (ensino primário e ensino preparató-
rio). Em 1981, o Conselho da Europa reunido em Lisboa, relembrou a importância da 
integração da educação pré-primária com a educação primária, mas Portugal continuava 
distante deste paradigma centrando-se apenas numa educação primária fendida (4+2). 
Com a publicação da LBSE, em 1986, a escolaridade obrigatória passou a ser de nove 
anos (4+2+3) e a educação pré-escolar a ser considerada como parte integrante do sis-
tema educativo, de carácter facultativo, mas desarticulada do nível seguinte. Esta lei 
entende que articulação entre ciclos deve ser feita apenas entre os diferentes ciclos do 
ensino básico sem fazer referência à educação pré-escolar. Com a Lei-quadro da educa-
ção pré-escolar, em 1997, este subnível educativo passou a ser conceptualizado como a 
primeira etapa da educação básica, equacionando-se a sua articulação e continuidade 
com o subnível seguinte, surgindo as Orientações Curriculares. A partir de 2001, a edu-
cação básica passou a ser considerada como um processo de formação ao longo da 
vida, deixando de se centrar em objectivos educacionais e valorizando um referencial de 
competências mais lato e integrado, que articule e aplique os diferentes saberes e, a par-
tir de 2006, a atenção dada ao sistema educativo reporta-se à “escola a tempo inteiro”, 
com a organização de actividades extra-curriculares. O sistema educativo português 
mantém a descontinuidade e desarticulação entre os subníveis do nível 1 do QEQ, quan-
do comparado com as orientações internacionais e as experiências decorridas noutros 
países da Europa, verificando-se que, na educação básica, falta um conjunto nuclear de 
aprendizagens básicas comuns que permita a continuidade entre a educação pré-
primária e primária. 
A partir de 2009, a escolaridade obrigatória passou a considerar as crianças/jovens entre 
os 5 e os 18 anos. Surgindo como inovação a universalidade educativa da educação pré-
escolar, ou melhor, pré-primária a partir dos 5 anos de idade, valorizando a importância 
da frequência deste subnível de educação pelo menos no ano anterior à escolaridade 
obrigatória, mas sem contextualizar a operacionalização de continuidade educativa entre 
os dois subníveis educativos. Esta medida deve ser encarada como um ponto de partida 
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para a generalização da educação pré-escolar para idades mais precoces. O Projecto n.º 
8 (COE, 1988) preconizou a importância de melhorar a continuidade educativa entre a 
educação pré-primária e o ensino primário, para garantir que as práticas pedagógicas 
acompanhem e favoreçam um desenvolvimento contínuo da criança, em que os proces-
sos de aprendizagem e as técnicas de ensino deveriam levar à criação de um processo 
contínuo sem interrupções para as crianças dos 3/4 anos aos 11/12 anos. Nesta perspec-
tiva, a educação básica devia incluir, pelo menos, os dois últimos anos da educação pré-
primária. Portanto, considerar a educação como um processo contínuo entre os 3 e os 12 
anos, ou, pelo menos, entre os 3 e os 8 anos, implica ponderar a reorganização do sis-
tema educativo português, com revisões e reformulações legislativas. Uma perspectiva 
de educação ao longo da vida implica uma educação a partir dos zero anos, e em alguns 
países da EU a componente educativa para atendimento das crianças entre os 0/3 anos 
já se encontra contemplada. O acesso universal e obrigatório da educação pré-primária 
constitui uma forma de abrir o acesso à aprendizagem ao longo da vida, nomeadamente 
das crianças mais desfavorecidas ou com necessidades educativas especiais.  
A rapidez com que uma criança entre os 3 e os 8 anos evolui não se compadece com 
opções pedagógicas rígidas e estáticas. Durante o período dos 3/4 anos aos 7/8 anos as 
crianças encontram-se numa fase do desenvolvimento que lhes permite adquirir bases 
sólidas de conhecimento, «necessárias à transição para outros níveis de ensino e tam-
bém para aprender a aprender» (Neves, 1999: 22), daí a necessidade de prestar especial 
atenção à educação nestas idades. Incluído neste período, encontra-se o processo mais 
crítico do desenvolvimento da criança com a passagem ao mundo simbólico das letras e 
dos algarismos, que pode ocorrer no ciclo 3/8 anos.  
Nestas idades, as crianças possuem potenciais de aprendizagem que quanto mais cedo 
forem estimulados mais favorecem as suas capacidades linguísticas e sociais. A interac-
ção da criança com o meio permite a aquisição de diferentes níveis de desenvolvimento, 
acentuando-se nos ritmos de aprendizagem. Crianças diferentes necessitam de “aten-
ções” diferentes, para satisfação das suas necessidades. A educação não começa quan-
do a criança entra para a escolaridade obrigatória, é necessário considerar as aprendiza-
gens anteriores, pois esta apenas lança os saberes que devem ser acolhidos num terreno 
preparado desde o nascimento. As crianças não entram para a escola com os mesmos 
níveis de conceptualização, o contexto onde cresceram pode dar-lhes mais ou menos 
recursos, o que exige da escola uma postura assente no desenvolvimento de práticas 
pedagógicas que visem a actualização de níveis de desenvolvimento compatíveis com a 
aprendizagem formal. Desta forma, a educação básica compreende a educação entre os 
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3 e os 12 anos (nível 1 do QEQ), através de uma abordagem integrada, centrada na 
criança, valorizando a fase inicial da aprendizagem ao longo da vida, em que há compe-
tências a desenvolver, mas com métodos lúdicos.  
A transição entre níveis de educação deverá ser uma passagem harmoniosa, que asse-
gure as vivências nos mesmos espaços e tempos, onde haja uma interacção entre crian-
ças de idades diferentes, em que os docentes e educadores colaborem uns com os 
outros, construindo referenciais de operacionalização do desenvolvimento de competên-
cias a serem trabalhados nos diferentes momentos e contextos, incluindo os não formais, 
que possam permitir o continuum de aprendizagens básicas, para toda a vida. Para pro-
mover o desenvolvimento de todos, a escola, através do seu currículo, deverá procurar 
que todos acedam a níveis de consecução idênticos através de diversos procedimentos 
considerados como norma e não como excepção, pois nem todos têm que aceder ao 
conhecimento, ao mesmo tempo, no mesmo espaço e com os mesmos métodos.  
Considerámos as orientações do Conselho da Europa um referencial deste trabalho, 
através da “Declaração sobre a educação das crianças dos três aos oito anos” (COE, 
1981a), que considera que a educação pré-primária deve ser obrigatória e alargada a 
todos, o mais cedo possível, para que as crianças não sofram privações sociais e intelec-
tuais e não cresçam sem o estímulo disponível nas instituições pré-escolares. Também 
considera, que as práticas e metodologias da educação pré-primária se devem prolongar 
na educação primária, para minimizar as rupturas no desenvolvimento das crianças; e a 
formação de professores deve ser comum para os dois níveis, para garantir que as práti-
cas pedagógicas acompanhem e favoreçam um desenvolvimento contínuo da criança. 
Desde 1988, o Conselho da Europa considera consensualizado que a educação básica 
(agora nível 1) vai (deve ir) dos 3/4 anos aos 11/12 anos de idade na mesma escola com 
os mesmos professores com a mesma formação garantindo continuidade no processo de 
desenvolvimento e aprendizagem dos alunos. 
Algumas razões que justificam a continuidade educativa no ciclo 3/8 anos são as seguin-
tes: existência de experiências de socialização com outras crianças e adultos; valorização 
e contacto com diferentes culturas, desde muito cedo; desenvolvimento precoce da lin-
guagem falada para aceder mais facilmente à linguagem escrita; valorização precoce das 
capacidades de aprendizagem; valorização das vivências de cada criança; respeito pelo 
ritmo de cada um; existência de métodos e práticas pedagógicas similares que acompa-
nhem e favoreçam o desenvolvimento da criança; articulação de actividades lúdicas com 
aprendizagens mais sistematizadas.  
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A continuidade educativa, no ciclo 3/8 anos, só é possível considerando: a organização 
de uma matriz curricular comum, com um equilíbrio entre os conteúdos e as competên-
cias de base; a avaliação regular das aprendizagens efectuadas pelas crianças; os 
ambientes pedagógicos estáveis, na mesma instituição; a existência de um ano de transi-
ção entre os dois níveis de educação e essencialmente a formação inicial comum para 
educadores e professores; 
Como meio para promover a continuidade educativa, encontra-se a formação inicial 
comum para educadores/professores em educação básica, com especializações diferen-
tes, e a formação contínua para requalificação dos educadores e professores que já se 
encontram a leccionar. Em Portugal desde 2007 o novo perfil dos educadores-
professores permite na formação inicial a preparação de educadores/professores do 1.º 
CEB que poderão assegurar a continuidade dos 3/4 aos 7/8 anos, sendo os professores 
especializados em iniciação, nomeadamente na linguagem falada e escrita, no cálculo 
elementar básico e sua representação, na observação do meio ambiente e na compreen-
são dos outros e de si próprio. Mas permite também que tudo permaneça como estava, 
abrindo a possibilidade de diferentes modelos de formação, ao invés de direccionar a 
formação inicial no sentido de valorizar a continuidade educativa.  
Parece-nos que o ciclo de aprendizagem dos 3 aos 8 anos constitui a solução mais viável 
para a continuidade, desde que as actividades das crianças se desenvolvam na mesma 
escola e que sejam acompanhadas pelo mesmo educador/professor até atingirem o nível 
mínimo de competências, centrando as aprendizagens no desenvolvimento do aluno, 
valorizando o aspecto sócio-afectivo e não apenas o cognitivo. Saber ler e escrever cons-
titui a base da aprendizagem ao longo da vida e a “literacia” é o único meio de “sobrevi-
ver” na sociedade actual, em que a técnica das “letras, sílabas e palavras” já não é sufi-
ciente. Ao longo dos anos, a educação centrou-se em práticas com base em conteúdos 
programáticos bem definidos e normas padronizadas, sem alteração dos processos de 
aprendizagem e a aprendizagem da leitura e escrita esteve dependente da aquisição de 
uma lista de habilidades, confinando-se a um conjunto de técnicas perceptivo-motoras. A 
educação preocupou-se, essencialmente, em «equipar as crianças com as condições jul-
gadas necessárias a uma boa aprendizagem» (Gonçalves, 1996: 33), porém na socieda-
de actual estas condições não são suficientes.  
Se a Declaração Mundial de Educação para Todos (UNESCO, 1990) defendia a necessi-
dade de garantir a todos, e a cada um, a satisfação das NBA, promovendo a igualdade de 
oportunidades, presentemente as exigências centram-se numa educação e formação ao 
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longo da vida. Actualmente, ao definir um conjunto de conhecimentos/aptidões/com-
petências e apontar um conjunto de aprendizagens básicas a proporcionar a todos os 
alunos, torna-se emergente a mudança de rotinas pedagógicas, bem como o desvaneci-
mento do mito que proclama a educação compartimentada e desarticulada. A metodolo-
gia por competências é a mais adequada para responder aos desafios da educação do 
século XXI, clarificando quais devem ser as competências básicas que todos devem 
adquirir e desenvolver na educação básica para poderem aprender ao longo da vida e se 
adaptarem às mudanças sociais. A perspectiva de educação, entre os 3 e os 8 anos, cen-
trada nas competências e não nos conteúdos programáticos (sendo estes os seus supor-
tes, pois não se constroem competências no vazio) permite assegurar a construção de 
competências com uma relação mais positiva e autónoma do conhecimento.  
Sabe-se que entre os 3 e os 8 anos as crianças aprendem em todos os contextos, que 
nem todas possuem as mesmas oportunidade de desenvolvimento e mesmo as que usu-
fruem das mesmas oportunidades, são diferentes nos ritmos de aprendizagem. É preciso 
que nos interroguemos sobre a eficácia das aprendizagens fundamentais, face ao 
aumento do fenómeno do “iliteracia”, sendo necessário considerar que aprendizagem da 
leitura e da escrita é um processo contínuo ao longo da educação, que não se restringe 
apenas aos dois primeiros anos da escola primária, mas que tem início na educação pré-
escolar.  
A articulação entre as várias etapas do percurso educativo implica uma sequencialidade 
progressiva, numa perspectiva de continuidade e unidade de educação, competindo aos 
educadores e professores criar condições para uma transição harmoniosa das crianças 
da educação pré-escolar para o 1.º CEB, através da valorização das aquisições feitas 
pelas crianças no jardim-de-infância, bem como pela familiarização com as aprendiza-
gens escolares formais. Em Portugal, as aprendizagens educativas para as idades entre 
os 3 e os 5/6 anos encontram-se definidas nas OCEP, que se caracterizam por uma abor-
dagem mais centrada em orientações para o educador do que na previsão das aprendi-
zagens a efectuar por cada criança e modo como serão implementadas. A partir dos 6 
anos as aprendizagens das crianças-alunos são definidas por um programa normativo 
que orienta o professor nos objectivos educacionais que os alunos devem efectuar no 
seu percurso de escolaridade obrigatória.  
Os documentos nacionais que definem as aprendizagens para a educação pré-escolar e 
para o 1.º CEB propõem uma certa flexibilidade curricular, apontando para a valorização 
das experiências, para o respeito pelas diferenças individuais e pelo ritmo de aprendiza-
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gem de cada um. Analisando as OCEP da educação pré-escolar e o currículo do 1.º CEB 
verificámos a existência de uma intencionalidade de continuidade educativa, mas, na prá-
tica, o que existe é uma (des)continuidade na aprendizagem. Verifica-se a existência de 
uma articulação entre as áreas de conteúdo das OCEP e as áreas de aprendizagem do 1.º 
CEB, com preocupação de construir o saber de forma articulada, porém os conhecimentos 
adquiridos e as actividades desenvolvidas na educação pré-escolar continuam a não ser 
valorizados no 1.º ciclo, considerando o desenvolvimento contínuo de cada aluno. A edu-
cação pré-primária deve manter a sua identidade própria e prosseguir os objectivos con-
sagrados nas OCEP, nomeadamente os respeitantes ao desenvolvimento cognitivo, emo-
cional e social, evitando uma “escolarização precoce”; e a educação primária deverá dar 
continuidade às metodologias e aprendizagens efectuadas.  
Quando as crianças não apresentam problemas no decorrer do seu percurso educativo, 
não se problematiza a questão da sequencialidade de saberes/conhecimentos/aptidões/ 
atitudes/competências. Contudo, a partir do momento que a criança se desvia do trilho 
traçado, é necessário estabelecer um conjunto de patamares que a ajudem a superar as 
suas dificuldades. A introdução de um referencial (comum) de competências básicas para 
aprendizagem ao longo da vida, pela Europa em 2006, contribuiu para a valorização da 
continuidade educativa, entre os 3/4 e 7/8 anos, através da promoção de um conjunto 
nuclear de aprendizagens e competências básicas. 
A CIF/CJ pode ser um instrumento de facilitação, continuidade de programação e avalia-
ção curricular sequenciada de conhecimentos (knowledge e basic skills), apresentando 
um conjunto de competências para uma aprendizagem ao longo da vida, oferecendo um 
referencial de aprendizagem formal e informal, nomeadamente na aprendizagem e apli-
cação básica de conhecimentos – ao nível da comunicação oral e escrita, do cálculo e 
resolução de problemas, para o período entre os 3 e os 8 anos. A CIF/CJ (OMS, 2001, 
2007) encontra-se em articulação com as OCEP (PT/ME, 1997), com o programa dos dois 
primeiros anos do 1.º CEB (PT/ME, 2004), e com as NBA (UNESCO, 1990), podendo cons-
tituir um instrumento de trabalho para programação e avaliação competências. As compe-
tências da CIF/CJ enquadram-se nas valorizadas pela EU, que permitem facilitar a conti-
nuidade de programação dos conhecimentos, aptidões e competências da leitura, escrita 
e cálculo, sobretudo no período entre os 3/4 anos e os 7/8 anos.  
A CIF/CJ enquadra um conjunto de competências básicas fundamentais da linguagem, da 
literacia e da numeracia, que constituem condições essenciais para aprender, e aprender 
a aprender, permitindo estabelecer uma continuidade nas aprendizagens básicas entre 
Sofia Sousa 76 
os 3/8 anos, valorizando a comunicação oral e escrita e a resolução de problemas que 
impliquem cálculo elementar. Desta forma a CIF/CJ permite efectuar uma sequencialidade 
de necessidades básicas de aprendizagem, até que a criança atinja as competências 
básicas de leitura, escrita e cálculo que são basilares para a aquisição de outras compe-
tências; permite enquadrar as aprendizagens básicas em diferentes contextos da vida 
real, activa e prática, utilizando-os como meio para atingir um produto, que será aplicado 
por cada um, consoante as suas necessidades. A CIF/CJ constitui um instrumento de tra-
balho que pode ser utilizado pelos educadores/professores para definir, programar e ava-
liar as etapas de aprendizagem de forma sequencial. Constitui uma hipótese de trabalho, 
podendo ser confirmada a sua viabilidade através da experiência, na prática, deste tipo 
de operacionalização. A CIF/CJ pode constituir um instrumento de avaliação e programa-
ção numa perspectiva integrada e de continuidade das aprendizagens básicas focaliza-
das nas competências. Propõe-se a sua utilização aos educadores e professores, como 
meio para perspectivar a continuidade educativa das aprendizagens básicas, entre os 3 e 
os 8 anos. 
 Este trabalho permite abrir uma nova perspectiva para utilização desta classificação, não 
se restringindo apenas à avaliação de crianças com NEE, mas procurando estabelecer 
patamares de competências a atingir por todas as crianças no primeiro nível de aprendi-
zagem. 
 A educação básica é considerada como um único nível de educação e formação até aos 
12 anos e as escolas básicas devem fomentar a continuidade nas aprendizagens bási-
cas, integrando a educação pré-escolar, o 1.º e o 2.º CEB, entre os 3/4 anos e os 11/12 
anos, na mesma escola e com os mesmos professores. Isto não impede que seja organi-
zada em dois ciclos de 4 anos, um dos 3 aos 8 anos e outro dos 8 aos 12 anos. O ciclo 
de crianças pequeninas dos 3 aos 8 aninhos que ainda não têm autonomia para irem 
sozinhas para o jardim-escola convém que fique o mais próximo possível de casa dos 
pais em pequenos edifícios ou salas e não em grandes aglomerados arquitectónicos 
onde estas criancinhas se perderiam. Em zonas pouco povoadas o jardim-escola de sala 
única poderia mesmo aí funcionar com crianças dos 3 aos 8 anos com um(a) educa-
dor(a)-professor(a), embora pertencendo a um agrupamento de escolas que garanta a 
logística necessária para as crianças irem uma vez por semana à escola grande e os pro-
fessores possam rodar, se tal for considerado conveniente para as crianças. 
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Anexo I: Educação pré-escolar e primária: quadro comparativo 
Educação pré-escolar Educação primária 
 
País Organização interna Idade Organização interna Idade  
Portugal Educação pré-escolar 3-6 1.º Ciclo do ensino básico 6-10 
França 
Escolas maternais e classes 
infantis: petite section, 
moyenne section, grande 
section  
2-6 
Escolas elementares: ciclo de 
aprendizagens fundamentais; 
ciclo do aprofundamento 
5-11 
Espanha Educação infantil:  dois ciclos de 3 anos 0-6 
Educação primária:  
três ciclos de 2 anos 6-12 
Holanda Escola básica: oito ciclos 4-12 
 
 
Anexo II: Organização curricular na educação pré-escolar e primária: quadro comparativo 
País Educação pré-escolar Educação primária 
Portugal 1997: Orientações Curriculares:  
Linguagem oral, Abordagem à escrita, 
Matemática, Conhecimento do mundo, 
Expressão e Comunicação, Formação 
Pessoal e Social 
2001: Áreas disciplinares:  
Língua Portuguesa, Matemática, Estudo 
do Meio, Expressões Artísticas e Físico-
motoras, Educação Moral e Religiosa, 
Área de projecto, Estudo acompanhado, 
Formação Cívica 
França 2008: Áreas de actividade:  
Apropriar-se da linguagem, descobrir a 
escrita, tornar-se aluno, agir e exprimir-se 
com o seu corpo, descobrir o mundo, 
aperceber-se, sentir, imaginar e criar 
2008: Áreas disciplinares:  
Língua Materna, Matemática, Língua 
Estrangeira, Educação Artística, Educa-
ção Física, História e Geografia, Ciências 
e Tecnologia, Educação Cívica  
Espanha 2006: Áreas de aprendizagem: 
Conhecimento de si mesmo e autonomia 
pessoal (o corpo e a própria imagem, jogo 
e movimento, a vida quotidiana, cuidados 
pessoais e saúde) 
Conhecimento do outro (meio físico, natu-
reza, cultura e vida em sociedade) 
Comunicação e representação (linguagem 
verbal, linguagem audiovisual e TIC, lin-
guagem artística, linguagem corporal 
2006: Áreas disciplinares:  
Língua Castelhana e Literatura, Língua 
Estrangeira, Matemática, Conhecimento 
do Meio Natural, Social e Cultural, Educa-
ção Artística e Física, Educação para a 
Cidadania e Direitos Humanos 
 
Holanda 2006: Áreas disciplinares:  
Neerlandês, Inglês, Matemática e Aritmética, Orientação Pessoal e no Mundo, Educa-
ção para a Arte, Educação para o Desporto 
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Anexo III: Planos curriculares do 1.º CEB: quadro comparativo 
 
 1989 2001 2004 2006 
- Língua Portuguesa - Língua Portuguesa - Língua Portuguesa - Língua Portuguesa 
- Matemática - Matemática - Matemática - Matemática 
- Estudo do Meio - Estudo do Meio - Estudo do Meio - Estudo do Meio 





- Expressões – Artísticas 
e Físico-motoras 
- Expressões – Artísticas 
e Físico-motoras 
- Expressões – Artísticas 




soal e Social ou Educa-
ção Moral e Religiosa       
Áreas curricula-
res de frequência 
facultativa 
 (não aplicável) 
Educação Moral e Reli-
giosa 
Educação Moral e Reli-
giosa 
Educação Moral e Reli-
giosa 
  - Área de projecto - Área de projecto - Área de projecto 




  - Formação Cívica - Formação Cívica - Formação Cívica 
Áreas extra curri-
cular 







Outras Área-Escola (não aplicável) (não aplicável) (não aplicável) 
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Anexo IV: Plano curricular do 2.º CEB 
Componentes do currículo 
Carga horária semanal 
(x 90 min) 







Línguas e Estudos Sociais 
Língua Portuguesa 
Língua Estrangeira 
História e Geografia de Portugal 
5 5,5 10,5 
Matemática e Ciências 
Matemática 
Ciências da Natureza 
3,5 3,5 7 
Educação Artística e Tecnológica 
Educação Visual e Tecnológica 
Educação Musical 
3 3 6 
Educação Física Educação Física 1,5 1,5 3 
Educação Moral e Religiosa 0,5 0,5 1 
Área de Projecto 
Estudo Acompanhado 
Áreas curriculares não 
disciplinares 
Formação Cívica 
3 2,5 5,5 
A decidir pela escola 0,5 0,5 1 
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Anexo V - Objectivos da educação pré-escolar e o ensino básico: quadro comparativo 
Objectivos da educação pré-escolar  
 Lei n.º 5/97 
Objectivos do ensino básico  
 Lei n.º 46/86 
Promover o desenvolvimento pessoal e social da crian-
ça com base em experiências de vida democrática 
numa perspectiva de educação para a cidadania; 
 
Assegurar uma formação geral comum a todos os portugue-
ses, que lhes garanta a descoberta e o desenvolvimento 
dos seus interesses e aptidões, capacidades de raciocínio, 
memória, espírito crítico, criatividade, sentido moral e sensi-
bilidade estética, promovendo a realização individual em 
harmonia com os valores da solidariedade social; 
Proporcionar a aquisição de atitudes autónomas, visando a 
formação de cidadãos civicamente responsáveis e democra-
ticamente intervenientes na vida comunitária; 
Formar a consciência nacional aberta à realidade concreta 
numa perspectiva de humanismo universalista, de solidarie-
dade e de cooperação internacional; 
Fomentar a inserção da criança em grupos sociais 
diversos, no respeito pela pluralidade das culturas, favo-
recendo uma progressiva consciência do seu papel 
como membro da sociedade; 
 
Equilibrar o saber e o saber fazer, a teoria e a prática, a cul-
tura escolar e a cultura do quotidiano; 
Desenvolver o conhecimento e o apreço pelos valores 
característicos da identidade, língua, história e cultura por-
tuguesas; 
Contribuir para a igualdade de oportunidades no acesso 
à escola e para o sucesso da aprendizagem; 
 
Proporcionar a aquisição dos conhecimentos basilares que 
permitam o prosseguimento de estudos ou a inserção do 
aluno em esquemas de formação profissional, bem como 
facilitar a aquisição e o desenvolvimento de métodos e ins-
trumentos de trabalho pessoal e em grupo, valorizando a 
dimensão humana do trabalho; 
Criar condições de promoção do sucesso escolar e educati-
vo a todos os alunos; 
Estimular o desenvolvimento global de cada criança, no 
respeito pelas suas características individuais, incutindo 
comportamentos que favoreçam aprendizagens signifi-
cativas e diversificadas;  
 
Proporcionar o desenvolvimento físico e motor, valorizar 
actividades manuais e promover a educação artística, de 
modo a sensibilizar para as diversas formas de expressão 
estática, detectando e estimulando aptidões nestes domí-
nios; 
Desenvolver a expressão e a comunicação através da 
utilização de linguagens múltiplas como meios de rela-
ção, de informação, de sensibilização estética e de 
compreensão do mundo; 
Proporcionar a aprendizagem de uma primeira língua 
estrangeira e a iniciação de uma segunda; 
Despertar a curiosidade e o pensamento crítico; Formar o gosto por uma constante actualização de conhe-
cimentos; 
Proporcionar, em liberdade de consciência, a aquisição de 
noções de educação cívica e moral; 
Proceder à despistagem de inadaptações, deficiências e 
precocidades, promovendo a melhor orientação e 
encaminhamento da criança; 
 
Assegurar às crianças com necessidades educativas espe-
cíficas, devidas, designadamente, a deficiências físicas e 
mentais, condições adequadas ao seu desenvolvimento e 
pleno aproveitamento das suas capacidades; 
Proporcionar a cada criança condições de bem-estar e 
de segurança, designadamente, no âmbito da saúde 
individual e colectiva; 
Incentivar a participação das famílias no processo edu-
cativo e estabelecer relações de efectiva colaboração 
com a comunidade. 
Proporcionar aos alunos experiências que favoreçam a sua 
maturidade cívica e sócio-afectiva, criando neles atitudes e 
hábitos positivos de relação e cooperação, quer no plano 
dos vínculos de família, quer no da intervenção consciente e 
responsável na realidade circundante; 
Participar no processo de informação e orientação educa-
cionais em colaboração com as famílias. 
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Anexo VI: Competências essenciais para aprendizagem ao longo da vida (EU, 2006) 
Competências 
essenciais 



















Funções da linguagem; 
Tipos de interacção verbal; 
Tipos de textos literários e 
não literários; 
Características dos estilos e 
registos de linguagem; 
Formas de linguagem; 
Comunicar de forma oral e escrita em 
diversas situações; 
Capacidade de distinguir e utilizar diferen-
tes tipos de texto; 
Capacidade de procurar, coligir e processar 
informação; 
Expressar os seu argumentos oralmente e 
por escrito; 
Disposição para o diá-
logo crítico e construti-
vo; 
Interesse pela comuni-




















Funções da linguagem; 
Tipos de interacção verbal; 
Características dos estilos e 
registos de linguagem; 
Capacidade de compreender as mensa-
gens faladas; 
Capacidade de iniciar, manter e concluir 
uma conversa; 
Capacidade de ler; 
Compreender e produzir textos; 
Apreciação pela diver-
sidade cultural; 










Noção dos números; 
Noção das medidas; 
Noção das operações fun-
damentais;  
Noção das representações 
matemáticas de base; 
 
Aplicar os princípios e processos matemá-
ticos de base em situações da vida quoti-
diana; 
Efectuar um raciocínio matemático; 
Compreender uma demonstração matemá-
tica; 
Comunicar em linguagem matemática;  
 Empregar as ferramentas auxiliares ade-
quadas; 
Respeito pela verdade;  
Vontade de encontrar 
argumentos e de avaliar 













Princípios básicos do mun-
do natural; 
Conceitos, princípios e 
métodos científicos funda-
mentais; 
 Tecnologia e dos produtos 
e processos tecnológicos; 
Repercussões da ciência e 
da tecnologia na natureza; 
Capacidade de utilizar e manusear instru-






Respeito da segurança 





Processadores de texto, 
Folhas de cálculo, Bases de 
dados; 
Armazenamento e gestão 
de informação; 
Internet, Correio electróni-
co, Ferramentas de rede, 
Partilha de informação, 
Colaboração em rede, 
Aprendizagem e a investi-
gação; 
Capacidade de investigar, coligir e proces-
sar informação; 
Capacidade de usar a informação de 
maneira crítica e sistemática; 
Capacidade de distinguir o real do virtual; 
Capacidade para produzir, apresentar e 
compreender informações complexas; 
Capacidade para aceder, pesquisar e usar 
serviços baseados na Internet; 
Crítica e reflectida face 
à informação disponí-
vel; 
Uso responsável dos 
meios interactivos; 











 Aquisição das competên-
cias básicas fundamentais 
(literacia, numeracia e TIC); 
Capacidade de iniciar e prosseguir uma 
aprendizagem, de organizar a sua própria 
aprendizagem; 
Motivação e confiança;  
Capacidade para lidar 










s Noções de democracia, jus-
tiça, igualdade, cidadania e 
direitos cívicos.  
 
Capacidade de comunicar de maneira 
construtiva em diferentes meios, de 
demonstrar tolerância, de expressar e 
entender pontos de vista diferentes, de 
negociar inspirando confiança e de suscitar 
empatia; 





















Capacidade de reconhecer 
as oportunidades existentes 
para o lançamento de acti-
vidades pessoais, profissio-
nais e/ou empresariais; 
 
Capacidades de planeamento, organiza-
ção, gestão, liderança e delegação, análi-
se, comunicação, balançam e avaliação e 
registo; 
Capacidade de trabalhar tanto individual-


























Conhecimento básico das 
grandes obras da cultura, 
incluindo a cultura popular 
contemporânea. 
 Apreciação e fruição de obras de arte e de 
espectáculos. 
Compreensão da sua 




Anexo VII: Componente «Actividade e Participação», da CIF 
Capítulos da 
CIF 




































Observar, ouvir, imitar; 
Aprender através da interacção com objectos; 
Adquirir informação, conceitos e linguagem; 
Aprender a ler, a escrever e a calcular; 
Adquirir competências básicas e complexas; 
Concentrar e dirigir a atenção; 
Pensar, ler, escrever, calcular; 


















Realizar tarefas simples e complexas, de forma independente ou em grupo; 
Realizar tarefas múltiplas; 
Executar a rotina diária; 
Lidar com o stress e outras exigências psicológicas; 








Comunicar e receber mensagens orais, não verbais, escritas e usando a linguagem gestual; 
Comunicar e produzir mensagens verbais, não verbais e escritas; 
Conversar e discutir; 







Trata do movimento do corpo e da utilização de meios de transporte; 




















 Acções e tarefas domésticas e quotidianas (aquisição do necessário para viver, tarefas domésticas, 

























Interacções interpessoais básicas e complexas (respeito, afecto, apreciação, tolerância e crítica nos 
relacionamentos; 



































Acções e tarefas necessárias para participar na vida social organizada, fora do âmbito familiar, em 
áreas da vida comunitária, social e cívica (vida comunitária, recreação e lazer, religião e vida espiritual, 
direito humanos, vida política e cidadania). 
 
 
Anexo VIII: Áreas vitais da CIF e competências essenciais: quadro comparativo 
Áreas vitais Competências essenciais para aprendizagem ao longo da vida 
Aprendizagem e aplicação dos conhecimen-
tos: 
Aprendizagem básica 
Competências em Comunicação em Língua Materna e Língua estrangeira; 
Competências em Matemática; 
Competência em espírito de iniciativa; 
Tarefas e exigências gerais 
Competências em aprender a aprender; 
Competências em espírito de iniciativa; 
Comunicação Competências em Comunicação em Língua Materna e Língua estrangeira; 
Mobilidade --- 
Auto-cuidados Competências em aprender a aprender; 
Vida doméstica 
Competências em aprender a aprender; 
Competências em espírito de iniciativa; 
Interacções e relacionamentos interpessoais Competências sociais e cívicas; 
Áreas principais da vida 
Competências em aprender a aprender; 
Competências em espírito de iniciativa e empresarial; 
Vida comunitária, social e cívica Competências sociais e cívicas; 
 
Continuidade educativa nas aprendizagens básicas entre os 3 e os 8 anos 93 
Anexo IX: Competências em comunicação oral: quadro comparativo 
Orientações Curriculares Programa de 1º CEB 
(1º , 2º anos) 
CIF 
Linguagem oral Comunicação oral Comunicação 
Transmitir mensagens em 
recados. 
Interpretar enunciados de natureza 
diversificada nas suas realizações 
verbais; 
Reter informações através de um 
enunciado oral; 
Comunicar e receber mensagens orais 
Responder à voz humana, de uma forma muito ele-
mentar, que se expressa através de mudanças nos 
padrões respiração ou através de movimentos cor-
porais finos ou amplos; 
Compreender mensagens faladas simples respon-
dendo adequadamente através acções ou de pala-
vras (2-3 palavras), tais como pedidos (por ex. “dá-
me”) ou ordens (por ex. “não”, “vem cá”); 
Compreender mensagens faladas complexas, res-
pondendo adequadamente através de acções ou de 
palavras (frases completas), tal como questões ou 
instruções; 
Comunicação não verbal 
(p.68) 
Expressar e comunicar 
sentimentos através de 
gestos ou mímica. 
Observar gravuras. 
Descodificação de diferen-
tes códigos simbólicos, 
sinais de trânsito, sinais de 
orientação. 
Descrever desenhos e pinturas (rea-
lizadas pelo aluno), fotografias e 
locais visitados; 
Interpretar enunciados de natureza 
diversificada nas suas realizações 
não verbais; 
Comunicar e receber mensagens não verbais 
Comunicar e receber mensagens usando a lingua-
gem corporal, compreendo o significado transmitido 
pelas expressões faciais, movimentos das mãos ou 
sinais, posturas corporais, e outras formas de lin-
guagem corporal; 
Comunicar e receber mensagens usando sinais e 
símbolos gerais, compreendendo o significado 
representado através de sinais e símbolos públicos, 
como sinais de trânsito, sinais de perigo, notas cien-
tíficas ou musicais e ícones; 
Comunicar e receber mensagens usando desenhos 
e fotografias, compreendendo o significado repre-
sentado por desenhos, gráficos, diagramas e foto-
grafias; 
  Comunicar e receber mensagens usando lingua-
gem gestual 
Alargar o vocabulário cons-
truindo frases correctas e 
complexas; 
Utilizar e adequar frases 
simples de diversos tipos; 
Narrar acontecimentos; 
Reproduzir e inventar histó-
rias; 
Trabalhar as letras das 
canções; 
Descobrir rimas para dis-
criminar sons, utilizando as 
canções;  
Relatar acontecimentos vividos ou 
imaginados e desejos; 
Comunicar oralmente descobertas 
realizadas pelo aluno; 
Contar histórias;  
Cantar canções; 
Transpor enunciados orais para 
outras formas de expressão (ges-
tual, sonora) e vice-versa; 
Representar cenas do quotidiano, 
situações vividas ou imaginadas; 
Comunicar e produzir mensagens 
Produções pré-linguísticas, vocalizar em resposta ao 
discurso através de imitação; 
 Falar, produzindo mensagens verbais para expres-
sar um facto ou contar um história; 
Cantar; 
Produzir mensagens não verbais, utilizando gestos, 
símbolos e desenhos; 
Produzir mensagens usando língua gestual; 
Escrever mensagens, com significado literal e implí-
cito; 
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Comunica através do pró-
prio corpo situações da 
vida quotidiana; 
  Conversação (iniciar, manter e finalizar uma troca 
de pensamentos e ideias); 
Debater em comum as 
regras de grupo; 
Negociar a distribuição de 
tarefas; 
Apresentar e emitir opiniões sobre 
trabalhos; 
Intervir, oralmente, tendo em conta 
a adequação progressiva a situa-
ções de comunicação (diálogo, con-
versa, apresentação de trabalhos); 
Regular a participação nas diferen-
tes situações comunicativas;  
Discussão 
 
Falar ao telefone (de ver-
dade e faz de conta); 
 Utilização de dispositivos e técnicas de comuni-
cação 
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Anexo X: Competências em comunicação escrita: quadro comparativo 
Orientações Curriculares Programa de 1º CEB 
(1º , 2º anos) 
CIF 
Abordagem à escrita Comunicação escrita Aprendizagem e Aplicação de conheci-
mentos 
Distinguir escrita de desenho; 
Desenhar objectos em substitui-
ção de palavras; 
Distinguir que letras iguais não 
formam palavra; 
Ouvir ler histórias e livros de exten-
são e complexidade progressiva-
mente alargadas que correspondam 
aos interesses dos alunos; 
Adquirir linguagem  
Aprender palavras simples ou símbolos 
com significado como sinais e símbolos 
manuais ou gráficos; 
Imitar o código escrito; 
Imitar letras; 
Reconhecer diferentes formas 
como correspondência a letras; 
Reproduzir o formato do texto 
escrito; 
Desenvolver o gosto pela escrita por 
iniciativa própria; 
(cada aluno ter um caderno onde 
possa fazer tentativas de escrita, 
garatujar, escrever como souber, o 
que quiser, quando quiser); 
Imitar 
Imitar ou copiar, como um componente 
básico da aprendizagem, tais como, copiar 
um gesto, um som ou as letras de um 
alfabeto; 
Fazer comparações entre as 
letras que se repetem no nome 
dos companheiros; 
Diferenciar sílabas; 
Descobrir elementos comuns a 
várias palavras; 
Construir listas de palavras que con-
tenham elementos conhecidos (a 
mesma sílaba, inicial… média, ou 
final…); 
Aprender a ler 
Adquirir competências para reconhecer 
símbolos, incluindo figuras, ícones, carac-
teres, letras do alfabeto e palavras; 
Identificação de algumas palavras 
ou de pequenas frases; 
 
Comparar textos, expressões e pala-
vras, a fim de descobrir semelhanças 
e diferenças nos aspectos gráfico e 
sonoro; 
Construir palavras por combinatória 
de elementos conhecidos; 
Construir rimas ou cantilenas a partir 
de palavras conhecidas; Realizar 
jogos de substituição de letras ou de 
sílabas para formar outras palavras; 
Aprender a ler 
Adquirir competências para compreender 
o significado de palavras e frases escritas, 
tais como reconhecer caracteres, alfabe-
tos, vocalizar palavras com pronúncia cor-
recta; 
 
 Ler textos produzidos por iniciativa 
própria; 
Relacionar textos lidos com as suas 
vivências escolares e extra-
escolares; 
Ler histórias, livros, poemas, de 
extensão e complexidade progressi-
vamente alargadas, adequadas à 
sua idade e ao seu nível de compe-
tência de leitura; 
Ler 
Reconhecer palavras aplicando a análise 
fonética e estrutural, na leitura em voz alta 
e silenciosa; 
Compreender a natureza e o significado 
da linguagem escrita na leitura; 
Contactar com textos manuscri-
tos; 
Contactar com livros de literatura 
infantil (prosa, poesia, dicionários, 
enciclopédias, revistas…) 
Contactar com diversos registos de 
escrita; 
 Experimentar múltiplas situações 
que façam surgir a necessidade de 
produção de escrita,  
 
Identificar títulos das histórias 
lidas, prever acontecimentos, 
Levantar hipóteses acerca do con-
teúdo de livros ou de textos a partir 
Pensar 
Formular e ordenar ideias, conceitos ou 
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identificar os nomes das persona-
gens; 




Organizar sequências de histó-
rias; 
Narrar uma história com uma 
série de desenhos; 
Representar os momentos de um 
acontecimento com desenhos; 
das suas ilustrações; 
Comparar as hipóteses levantadas 
com o conteúdo original (que ouve 
ler); 
Assinalar diferenças e semelhanças 
entre as hipóteses levantadas e o 
conteúdo original; 
Manifestar interesse por situações 
ou por personagens de histórias; 
 
imagens, implicando a utilização de pen-
samento abstracto; 
“Fazer de conta” 
Especular 
Manipular ideias, conceitos ou imagens, 
adivinhando com base em factos ou em 
informações incompletas; 
Registar o que as crianças dizem 
e contam;  
Aperfeiçoar os textos de grupos; 
Escrever cartas;  
Realizar cartazes informativos;  
 Participar em situações que desen-
volvam o convívio e o gosto pela 
escrita e pela leitura; 
Experimentar diferentes tipos de 
escrita; 
Aprender a escrever 
Adquirir competências para utilizar instru-
mentos de escrita;  
Aprender competências básicas para 
transpor palavras pronunciadas oralmente 
em palavras e frases escritas; 
 
Contar notícias de casa, da terra, 
do jornal, da televisão; 
 
 
 Descobrir expressões iguais ou 
palavras iguais em produções dife-
rentes e nas mesmas produções; 
Relacionar produções orais dos alu-
nos com a sua forma escrita (discur-
sos do quotidiano, histórias); 
Recriar textos em várias linguagens; 
 
Adquirir linguagem 
Aprender a combinar palavras em frases, 
aprender a combinar frases; 
Desenvolver a competência de represen-
tar acontecimentos através de palavras, 
expressões, frases ou utilização de ges-
tos; 
Aprender a escrever o seu nome; 
 
Praticar jogos de palavras; 
Coleccionar as palavras descobertas 
e reconhecidas; 
 Construir novos textos com expres-
sões ou palavras já recortadas; 
Aprender a escrever 
Adquirir competências para utilizar instru-
mentos de escrita (como lápis, papel, 
Braille, um teclado ou rato); 
Aprender competências básicas para 
transpor um som ou morfema num símbo-
lo ou grafema; 
Aprender competências básicas para 
transpor palavras pronunciadas oralmente 
em palavras e frases escritas; 
 Experimentar múltiplas situações de 
descoberta, de análise e de síntese, 
a partir de textos, de frases, de pala-
vras; 
Produzir textos escritos por iniciativa 
própria  
Praticar o aperfeiçoamento de tex-
tos, em grupo, com o professor, e 
integrá-los em circuitos comunicati-
vos; 
Escrever 
Utilizar competências e estratégias genéri-
cas do processo de escrita; 
Aplicar as regras de escrita, da pontuação 
e dos tempos verbais; 
 
 Recolher documentação; 
Organizar e classificar a documenta-
ção segundo critérios diversos; 
Construir um dicionário ilustrado, 
Tomar decisões 
Fazer uma escolha entre opções, imple-
mentar a opção escolhida e avaliar os efei-
tos; 
Continuidade educativa nas aprendizagens básicas entre os 3 e os 8 anos 97 
organizando-o segundo critérios 
combinados; 
Consultar listas de palavras organi-
zadas segundo critérios diversifica-
dos; 
Decidir realizar uma tarefa entre várias; 
 
Anexo XI: Competências em matemática: quadro comparativo 
Orientações Curriculares Programa de 1º CEB 
(1º , 2º anos) 
CIF 
Matemática Matemática Aprendizagem e Aplicação de conheci-
mentos 
Aprender a posição dos objec-
tos no espaço: longe, perto, 
dentro, fora, entre, aberto, 
fechado, em cima, em baixo; 
Manipular objectos; 
Situar-se no espaço em relação aos outros 
e aos objectos; 
Reconhecer o interior, o exterior de um 
domínio limitado por uma linha ou por uma 
superfície fechadas; 
Reconhecer, a partir da observação de 
objectos, linhas curvas e linhas rectas; 
Estabelecer relações entre objectos 
segundo a sua posição no espaço; 
Conhecer e utilizar o vocabulário: em cima, 
atrás, à frente, entre, dentro, fora, à 
esquerda, à direita, sobre, antes, depois… 
Aprender através da interacção com 
os objectos  
Aprender através de acções, através de 
jogo simbólico e de “faz de conta” a rela-
cionar objectos com características 
específicas; 
Agrupar objectos de acordo com 
um critério estabelecido (cor, 
forma, …); 
Seriar e ordenar objectos, 
segundo diferentes qualidades 
(altura, tamanho, espessura, 
luminosidade, velocidade, dura-
ção, altura do som, intensidade 
do som); 
Arrumar os materiais (classifica-
ção, seriação, formação de con-
juntos, contagem); 
Comparar e nomear tamanhos e 
formas; 
Estabelecer relações de grandeza entre 
objectos; 
Comparar objectos segundo algumas das 
suas propriedades; 
Conhecer e utilizar o vocabulário corrente, 





Desenvolver competências para com-
preender e usar conceitos básicos rela-
cionados com as características dos 
objectos, pessoas e acontecimentos, tais 
como tamanho, forma, quantidade, com-
primento, igual e oposto; 
Aprender a usar conceitos tais como 
classificação, formar conjuntos, reversi-
bilidade e seriação; 
Construir a noção de número 
(número ordinal e número car-
dinal); 
Utilizar dominós, para corres-
pondência de quantidade e 
algarismo;  
Preencher o quadro de presen-
ças; 
Realizar manipulações que apelem à 
apreensão da noção de invariância da 
quantidade; 
Reconhecer o aspecto ordinal do número 
através de seriações; 
Quantificar agrupamentos; 
Descobrir, progressivamente, os números  
Ler e escrever os numerais;  
Aprender a calcular 
Desenvolver a capacidade de trabalhar 
com números; aprender as competên-
cias básicas para reconhecer e usar 
números, conceitos de numeracia e con-
ceitos relativos a conjuntos; 
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Representar números numa recta gradua-
da; 
Descobrir o mecanismo da numeração de 
posição do sistema decimal; 
Relacionar a dezena e a centena com a 
unidade; 
Formar sequências com lógicas 
subjacentes; 
 Encontrar e estabelecer 
padrões repetitivos e não repeti-
tivos; 
Estabelecer relações de ordem entre 
números;  
Ler, escrever e ordenar os números por 
ordem crescente e decrescente; 
Efectuar contagens 2 a 2, 3 a 3, etc.; 
Descobrir regularidades nas contagens de 
5 em 5, 10 em 10; 
Ensaiar 
Reproduzir sequências de eventos ou 
símbolos, como um componente básico 
de aprendizagem; 
Reconhecer diferentes momen-
tos do dia; 
Reconhecer “antes e depois”, a 
sequência semanal, mensal e 
anual; 
Reconhecer o carácter cíclico de alguns 
fenómenos e actividades: entrada/saída da 
escola; aulas/férias; estações do ano, etc; 
Registar a duração de algumas activida-
des; 
Assinalar, no calendário, datas e aconteci-
mentos; 
Estabelecer relações entre factos e acções 
que levem à distinção de noções tempo-
rais: antes/entre/depois; 
ontem/hoje/amanhã; agora/já; muito tem-
po/pouco tempo; ao mesmo tempo; 
Relacionar dia/semana; 
Reconhecer o carácter cíclico de alguns 
fenómenos e actividades (noite/dia, refei-
ções, dias da semana…); 
Relacionar hora/dia/semana/mês/ano; 
Executar a rotina diária 
Realizar acções coordenadas de modo a 
poder planear, gerir e responder às exi-
gências das tarefas e das obrigações do 
dia-a-dia; 
Explorar diferentes materiais de 
construção (cubos, legos, …); 
Transformar e cortar objectos de materiais 
moldáveis; 
Fazer e desfazer objectos utilizando mate-
riais moldáveis; 
Fazer e desfazer construções com objectos 
(tubos, caixas, bolas, tacos, paus, mate-
riais de encaixe, etc.); 
Aprender através da interacção com 
os objectos 
Aprender através de acções relacionan-
do dois ou mais objectos tendo em con-
sideração as suas características espe-
cíficas; 
Distinguir as formas geométri-
cas;  
Reconhecer e nomear figuras planas: qua-
drado, rectângulo, triângulo e círculo; 
Reconhecer, representar e comparar figu-
ras geométricas; 
Comparar sólidos geométricos e fazer 
classificações simples; 
Representar, no geoplano, figuras geomé-
tricas; 
Calcular 
Aplicar procedimentos matemáticos tais 
como geometria; 
Distinguir formas planas de 
volume; 
Reconhecer em objectos e em modelos 
geométricos, superfícies planas e não pla-
nas; 
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Desenhar figuras contornando superfícies 
planas de sólidos geométricos; 
Comparar a altura das crianças; Ordenar objectos segundo um critério que 
envolva a noção de comprimento; 
Efectuar medições com unidades de medi-
da, de escolha livre; 
 
Medição dos espaços com 
paus, fitas, cordas, fitas métri-
cas, régua graduadas… 
Comparar e ordenar medidas de 
capacidade com embalagens do 
quotidiano; 
  
Fazer experiências que conduzam à noção 
de invariância das grandezas; 
Fazer experiências utilizando diferentes 
materiais e objectos que conduzam à com-
paração: de comprimentos; de capacidade 
e volumes; de massas; 
Reconhecer a necessidade de escolha de 
uma unidade para efectuar medições; 
Construir instrumentos de medida e efec-
tuar medições com esses instrumentos e 
registá-las; 
Fazer a cobertura de superfícies, tendo 
escolhido previamente uma unidade; 
Desenhar, em papel quadriculado, figuras 
com uma determinada área; 
Preencher um volume por empilhamento; 
Utilizar a balança para comparar massas; 
Comparar capacidades; 
Efectuar medições utilizando o metro, o 
quilograma e o litro; 
Fazer estimativas de medidas em casos 
simples; 
Resolver problemas  
Encontrar soluções para situações iden-
tificando e analisando as questões, 
desenvolvendo opções e soluções, ava-
liando os efeitos das soluções e executar 
a solução seleccionada; 
Comprar e vender na “loja”; 
Utilizar o dinheiro a “fazer de 
conta”; 
Conhecer as notas e as moedas em uso; Resolver problemas 
 
 Explorar situações que conduzam à des-
coberta da adição e subtracção; 
Calcular somas e diferenças; 
Compor e decompor números em somas e 
diferenças e produtos; 
Utilizar os sinais «+» e «–» na representa-
ção de somas e diferenças; 
Representar relações que envolvam adi-
ções e subtracções através de diagramas 
de setas; 
Explorar situações que levem ao reconhe-
cimento da subtracção como operação 
inversa da adição; 
Explorar e usar regularidades e padrões na 
adição e na subtracção; 
Construir tabelas da adição e utilizá-las 
para a subtracção; 
Aprender a calcular 
Aprender competências básicas para 
usar sinais aritméticos e símbolos; 
Aprender competências aritméticas para 
o uso de operações de adição, subtrac-
ção e multiplicação; 
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Construir puzzles, como forma 
de divisão do todo; 
Explorar situações que conduzam à des-
coberta da multiplicação a partir da adição 
de parcelas iguais; 
Utilizar o sinal «x» na representação de 
produtos;  
Utilizar, operadores numéricos; 
Construir tabelas de duas entradas para a 
multiplicação; 
Descobrir a regra para calcular o produto 
de um número por 0,1 e 10; 
Memorizar as tabuadas da multiplicação 
por 2, 3, 4, 5 e 10; 
Reconhecer o operador «metade de…» 
como inverso de «o dobro de…»; 
Repartir uma quantidade em 2, 4 e 3 quan-
tidades iguais; 
Calcular  
Efectuar cálculos, aplicando princípios 
matemáticos para produzir e mostrar os 
resultados;  
 Procurar estratégias diferentes para efec-
tuar um cálculo;  
Praticar o cálculo mental; 
Explicitar, oralmente, os passos seguidos 
ao efectuar um cálculo; 
Calcular 
Aplicar procedimentos e métodos mate-
máticos para resolver problemas; 
 Explorar simetrias utilizando livremente 
espelhos; 
Construir figuras simétricas através de 
dobragens e recortes; 
Desenhar figuras simétricas, em papel 
quadriculado;  
Deslocar-se num espaço determinado e 
representar o seu percurso; 
Deslocar-se segundo algumas regras; 
Traçar itinerários; 
Comparar itinerários. 
Resolver problemas  
Encontrar soluções para situações iden-
tificando e analisando as questões, 
desenvolvendo opções e soluções, ava-
liando os efeitos das soluções e executar 
a solução seleccionada. 
 
 
